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ra uma vez uma menina chamada Thereza, que sonhava um dia poder 

ajudar as pessoas a conhecerem mais sobre o mundo.  

 

o lugar em que Thereza vivia só existia uma igrejinha, bem pequena. 

Tropeiros, viajantes e saltimbancos por ali passavam sem deixarem rastros, 

até que um dia por lá atracou um carro-biblioteca, todo enfeitado com lona 

colorida rebordada com fitas de vários tecidos, que bailavam ao vento, 

numa dança cintilante a embalar os sonhos de todos que viviam naquele 

lugar. 

 

ra ali, na Biblioteca do Sol Poente, que Thereza conseguia, sempre que 

possível, um livro para ler ou um jornal amarelado pelo tempo, daquele tipo 

que guardava as novidades lá de outrora. Na paz daquele recanto Thereza 

juntava as letrinhas, enfileirando-as até formarem palavras. Palavras ditas, 

não ditas, tortas, esquisitas, sem sentido, tristes e alegres.  

 

o seu jeito, criou uma maneira de ensinar os miúdos a lerem e a 

escreverem numa tapera bem perto de casa. A aprendizagem abriu as 

portas do conhecimento e a cidade que até então acomodava no aconchego 

da fé os poucos moradores daquele cantinho do mundo, ganhou agência 

bancária, delegacia, restaurante e fábrica. Foi tanto avanço que a tapera 

virou Escola de Educação daquele Município, com telecentro e tudo o mais. 

Era o mundo escancarando as portas daquele grotão.  



 
 

  
 

epois de muitas luas, alquebrada pelas batalhas que a vida lhe impunha, 

num domingo, de sol claro e azul encarnado e já regendo numa das salas 

daquela Escola lá fundeada, Thereza, ávida por oportunidade de semear o 

saber em outros cantos do mundo, ofereceu-se como voluntária para 

estudar n´outras paragens. Thereza queria atuar em frentes de batalhas 

longe dali, desde que pudesse usar a sua farda constante e se mantivesse 

na mesma trincheiraς a educação. De verdade, ela ansiava ser reconhecida 

pelo trabalho realizado. Sentia-se exaurida, solitária e invisível. 

 

 lá foi Thereza, de espada na cinta e ginete na mão, buscar respostas para 

suas dúvidas, acalmar seu coração, descansar seu corpo cansado de guerra. 

 

assadas algumas estrelas, Thereza retornou a sua cidade carregando no 

coração o seu diploma de professora e a certeza de que sua luta não era 

solitária. Bem verdade que alguns sonhos ainda se encontravam 

acomodados nas malas que trazia, mas seu olhar mantinha-se fixo para o 

futuro. Com a realização do seu sonho maior Thereza caminhava instruindo 

as pessoas a conhecerem o mundo usando não somente o abecedário, mas 

a magia das ciências, só que com carteira assinada e respeito na mão. Hoje, 

mais madura e consciente do relevante papel que desempenha junto à 

sociedade, Thereza tem orgulho de seu sobrenome: Pronta para a Luta!  

 

ǎ ŘǳǊŀǎ ǇŜƴŀǎ ¢ƘŜǊŜȊŀ ŀǇǊŜƴŘŜǳ ǉǳŜ Ψágua mole em pedra dura, tanto 

bate até que furaΩΦ  
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A Thereza desta história representa as mulheres que na educação, no 

comércio, na indústria, na pesquisa, enfim, em todas as áreas do   

conhecimento, desafiam o normal, por acreditarem na educação como 

fonte de transformação. Elas dizem ao que vieram, sem rodeios, com 

respeito e simplicidade. Encontraram na doçura a força para se 

expressarem, para compartilharem, para se posicionarem. Aqui, neste 

eBook você encontrará o relato e experiências, contadas por algumas 

dessas mulheres que praticam e fazem da educação a sua militância. 

 

Boa leitura! 

 

Patrícia Costa (Patiluc) 

  



 
 

  
 

 

 

 

CORONA VÍRUS: mais um divisor de águas para a educação brasileira 

 

Alguns dados sobre educação no país são apresentados e discutidos ao 

estabelecer a relação emprego e nível de escolaridade. O texto auxilia na 

compreensão de outros fatores que influenciam na busca por caminhos 

possíveis para a educação, ainda que demandem o envolvimento de 

ŘƛǾŜǊǎƻǎ ŀǘƻǊŜǎΣ ŀƭŞƳ ŘŜ ǉǳŜǎǘƛƻƴŀǊ ǉǳŀƭ Ş ƻ ΨƴŜǿ ŘŜŀƭΩ para a educação 

brasileira atual. 

 

ECA E EDUCAÇÃO EM TEMPOS DE PANDEMIA: há diálogo possível? Sem 

efetividade, não há conversa!!! 

 

Duas são as reflexões trazidas pela autora, com expertise nas áreas do 

direito e da educação: a primeira envolve um olhar mais técnico e jurídico 

porque relata a evolução do direito das crianças e adolescentes à educação. 

A segunda, ela traz dados de pesquisa para auxiliar a enxergar os desafios 

enfrentados pela educação e o sistema de ensino público brasileiros, pós 

pandemia. 

  



 
 

  
 

OS DESAFIOS DO ENSINO PÓS-COVID 19: relatos da minha experiência 

 

O fato de ter atuado como professora da rede pública de ensino de uma 

metrópole, como Belo Horizonte, não me isentou de sentir os impactos da 

pandemia nos meus afazeres, enquanto profissional e no meu cotidiano, 

enquanto mãe e esposa. Neste texto apresento as soluções encontradas 

por mim, enquanto profissional da área de educação e por outras mulheres, 

enquanto mães, para driblarmos o isolamento social e nos mantermos em 

condições de nos ajudar e conduzir o árido percurso do ensino remoto. 

 

A TAREFA DE INCLUIR OS EXCLUÍDOS AOS OLHOS ATENTOS DA CAPSIJ: a 

teoria aplicada na prática 

 

Ao longo da vida profissional da autora, atuando como coordenadora e 

gestora nos Centros de Atenção Psicossocial, ela tem observado o empenho 

dos profissionais que ali atuam para prestar o atendimento, no qual a 

palavra-chave seja a inclusão. Porém, com o advento da pandemia a 

necessidade de adaptação foi pungente. Todos passaram a mesclar 

ferramentas antigas aliadas à inovação tecnológica dos encontros remotos, 

com vistas a manter o cuidado e a atenção àqueles que necessitam de 

cuidados especiais. É isso que a autora apresenta no texto, além da 

importância do trabalho conjunto entre educação e saúde nessa área.  

  



 
 

  
 

O TRÂNSITO E OS PROBLEMAS ENFRENTADOS NA FORMAÇÃO DE 

CONDUTORES DIANTE DA PANDEMIA 

 

Em virtude do período pandêmico novos hábitos fizeram-se necessários 

inclusive no tocante às políticas de trânsito no país. O marco inicial dessa 

transformação para o sistema nacional de trânsito se deu em março de 

2020. De lá para cá os CFC, elo mais próximo entre usuário e órgãos 

fiscalizadores, têm sofrido, sobremaneira, os impactos dessa adaptação. O 

distanciamento social, o uso constante de álcool em gel e o uso de máscaras 

são apenas alguns dos novos hábitos adquiridos.  Dentre as inúmeras 

dificuldades de adaptação por parte dos alunos, dos CFC e órgãos 

competentes enumeramos o uso inadequado de ferramentas ofertadas 

pela inovação tecnológica; a resistência de alguns em transitarem entre o 

modelo de aula presencial, para o remoto; a dificuldade de comunicação 

considerando a pouca capilaridade das redes de internet no país. 

 

EDUCAÇÃO DOS SURDOS: possibilidades que nascem das mãos 

 

Nesses tempos de pandemia, fomos provocados a lançar nosso olhar para 

o que há de essencial em nossas vidas. A partir de diferentes contextos 

culturais, somos instigados a promover ações descolonizadoras de práticas 

ŜȄŎƭǳŘŜƴǘŜǎ Ŝ ŀƴƛǉǳƛƭŀŘƻǊŀǎ Řƻ άƻǳǘǊƻέΣ ǇŜǊŎŜōŜƴŘƻ ƻǎ ǇŜǊƛƎƻǎ Řŀ 

invisibilidade e desenvolvendo nossa capacidade de cuidar e respeitar do 

άƻǳǘǊƻέΣ Řƻ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜΦ h ǎƛƎƴƛŦƛŎŀŘƻ Řŀ ǾƛŘŀ ƴƻǎ Ş ŘŀŘƻ ƴŀǎ ǇŜǉǳŜƴŀǎ Ŏƻƛǎŀǎ 

e nos pequenos gestos. Nesse universo de possibilidades, as mãos 

anunciam, em seus movimentos, as diferenças do povo surdo. Neste texto, 

abordamos a educação dos surdos a partir da alegoria das mãos. Mãos que 



 
 

  
 

nos convidam a olhar o contexto socio-político-cultural da comunidade 

surda e suas conquistas; mãos que nos conduzem à viagem literária, na qual 

percebemos, além do uso da Língua Brasileira de Sinais, a importância dos 

valores linguístico-culturais do povo surdo em processo de ensino-

aprendizagem. 

 

AS LÍNGUAS FALADAS PELOS POVOS INDÍGENAS: o caso da língua 

portuguesa 

 

A autora convida o leitor para juntos fazerem um passeio pela história do 

Brasil usando como referência, a língua portuguesa. E de forma elegante 

apresenta provas suficientes para associar a violência do contato com o não 

indígena ao silenciamento das línguas indígenas. Ela também nos mostra 

que os povos indígenas resistem de modo criativo ao ressignificar o uso da 

língua portuguesa. Essa é a forma usada por eles para acessarem seus 

direitos civis, à terra, à saúde, à autonomia e à educação. 

 

EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO BRASIL EM TEMPOS DE PANDEMIA 

 

Neste texto, apresentamos e discutimos duas distintas realidades da 

educação escolar indígena brasileira durante a pandemia de COVID-19 nos 

estados do Amazonas e Rondônia. No Amazonas, enfocamos a experiência 

do povo indígena Kokama, no Centro de Ciências e Saberes Tradicionais 

Kokama Lua Verde, em Manaus/AM, onde a professora está atuando com 

o ensino remoto via WhatsApp, Google Meet e outros recursos. Quanto ao 

estado de Rondônia, fazemos uma abordagem geral da situação da 

educação escolar indígena, que está totalmente paralisada durante a 



 
 

  
 

pandemia. Como recurso metodológico, utilizamos entrevistas e conversas 

informais com alguns professores(as) por meio das redes sociais, como 

Facebook, Messenger e WhatsApp. Da análise dessas duas realidades ς que 

muito provavelmente representam o que está acontecendo no contexto da 

educação escolar indígena brasileira - concluímos que a pandemia revelou 

a enorme desigualdade social, não só nas cidades e suas periferias, mas 

especialmente nas comunidades indígenas, em que não há nenhuma 

infraestrutura para o professor trabalhar. Ainda assim, a resistência é uma 

realidade constante dos povos originários, como nos mostra o exemplo dos 

Kokama Lua Verde, que estão conseguindo confrontar essa situação caótica 

com resiliência e criatividade. 
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Patrícia Luíza Costa 

 

Há bem pouco tempo, me encontrava às voltas com a coordenação de 

cursos constituídos por várias turmas, que aconteciam simultaneamente 

em locais diferentes, no formato presencial. É claro, eu também estava 

lidando com pessoas diversas, com necessidades outras e, que, contudo, 

tinham como objetivo único uma certificação, acreditando que esse seria o 

passaporte para uma vida melhor. Além disso, eu conduzia outros 

processos de gestão, nos quais, minha presença se fazia necessária e, 

portanto, não tinha muito tempo para ajustes nos planejamentos, afinal, já 

havia perdido horas de trabalho, considerando, pelo menos na minha 

cabeça e da minha equipe de trabalho, que todas as hipóteses tivessem sido 

contempladas. 

 

Eu sempre acreditei que educação fosse sinônimo de transformação, de 

autonomia, de liberdade de expressão, de iluminação, tanto que uso como 

lema na vida profissional, uma frase que encontrei em Fernando Pessoa e 

que me impactou bastante. Ela diz Ƴŀƛǎ ƻǳ ƳŜƴƻǎ ŀǎǎƛƳΥ Ψsou o intervalo 

ŜƴǘǊŜ ƻ ƳŜǳ ŘŜǎŜƧƻ Ŝ ŀǉǳƛƭƻ ǉǳŜ ƻǎ ŘŜǎŜƧƻǎ Řƻǎ ƻǳǘǊƻǎ ŦƛȊŜǊŀƳ ŘŜ ƳƛƳΩ. 

Significa dizer que educação também é sinônimo de responsabilidade, 

compromisso, cuidado, respeito. 

 

A sociedade em que vivemos é exigente e camufla, ou melhor, elimina o 

ǉǳŜ Ş Ǿƛǎǘƻ ŎƻƳƻ ǎŜƴŘƻ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜ Řƻ ǇŀŘǊńƻ ŎƘŀƳŀŘƻ ΨƴƻǊƳŀƭƛŘŀŘŜΩ e na 



 
 

  
 

educação, isso tem ocorrido rotineiramente. Vejamos então, costumeiro 

era o ensino presencial, com salas cheias, o ir e vir de professores na sala 

da coordenação, reclamações dos alunos pipocando na secretaria da escola 

por conta das notas, alteração de horários de professores, etc, etc. etc. Mas, 

como água mole em pedra dura, tanto bate até que fura, de uns tempos 

para cá, comuns tornaram-se as aulas semipresenciais, com encontros 

regulares ao vivo, somente para tira-dúvidas, com professores conectados 

à distância e alunos com ŎŜƭǳƭŀǊŜǎ ǇƭǳƎŀŘƻǎ ΨƻƴƭƛƴŜΩ. Frequentes passaram 

a ser as ofertas de cursos em níveis diversos, até de graduação, ministrados 

em plataformas interativas, parcelados a perder de vista, com a máxima de 

ǉǳŜ ƻǇƻǊǘǳƴƛȊŀƳ ŀ ŎƘŀƳŀŘŀ ΨŜǎŎƻƭŀ ǇŀǊŀ ǘƻŘƻǎΩ. Mas em 2019 um evento 

trouxe mudanças profundas em todas as áreas: a pandemia. 

 

 

Muito antes do Corona entrar no país, mesmo que sem pedir licença, já 

atravessávamos uma crise no sistema de ensino, tanto que em 2017, dentre 

trinta e oito países que participaram de uma pesquisa internacional sobre 

a percepção equivocada que as pessoas têm da realidade à sua volta, o 

Brasil foi laureado com a medalha de prataΦ h ǇŀƝǎ Řƻǎ ΨǎŜƳ ƴƻœńƻΩ ǘŀƳōŞƳ 

liderou naquele mesmo ano o ranking do pessimismo. 

 

Os cientistas que participaram da análise daqueles resultados consideraram 

que as notícias sobre violência, questões políticas, de cunho nacional e 

internacional e administrativo-financeiros que envolviam a saúde pública 

por se tratarem de fatos menos influentes na formação da opinião pública 

do que apelos à emoção e à crença pessoal no Brasil. Por conta disso, é mais 



 
 

  
 

fácil criar conteúdos para mobilizar a população que envolvam temas mais 

rasteiros, menos complexos e que exijam menos compreensão. Sabemos 

que no Brasil a luta por uma educação isonômica é o ideal daqueles que 

como eu, acreditam no poder que o ensino de qualidade, com base nos 

preceitos do respeito, da compreensão, do conhecimento, da alteridade e 

da empatia, pode resultar, afinal de que adianta educar sem 

transversalidade. 

 

O fato é que em todos esses anos de lutas, pouco conseguimos avançar e 

para ilustrar essa passagem, pincelamos alguns resultados apresentados 

pelo IBGE, dados da fase histórica 2012- 2019: 

 

a) número de universidades públicas   109 públicas 

           63 federais 

b)  instrução = pessoas > 25 anos    6,4%  sem instrução 

        8,0%  fund.completo 

       27,4%  médio completo 

       17,4%  superior completo 

c)  taxa de analfabetismo    13,9%  nordeste 

        7,6%  norte 

        4,9%  centro-oeste 

        3,3%  sul e sudeste 

 

Caminhemos um pouco mais com a ajuda dos números e vejamos também 

os resultados apresentados pelo Programa Internacional de Avaliação de 

Estudantes (PISA), de 2018, bem antes da chegada do Corona.    

 



 
 

  
 

Os resultados daquele ano, 2018, pouco diferentes dos apresentados em 

anos anteriores, insistiam em apontar para uma baixa proficiência em 

leitura, matemática e ciências. É importante destacar que esse estudo 

revela a análise de dados oriundos de setenta e oito países.  

 

Pois bem, confrontando esses dados, nota-se que mesmo que tenhamos 

um percentual baixo de analfabetismo, 6,6%, conforme apresentado pelo 

IBGE, 68,1% dos estudantes brasileiros alfabetizados, não possuem nível 

básico de matemática. Em leitura esse percentual reduz um pouco, cai para 

50%, porém, ainda é bastante elevado, o que impede o exercício pleno da 

cidadania para esses jovens. Ou seja, é aquele sujeito que consegue ler, mas 

não compreende o conteúdo, faz cálculo, mas não faz associações. Mas os 

dados brutos, se mantém favorável à política de que o Brasil tem 

conseguido avançar na questão da educação, mesmo que sem um 

investimento condizente. 

 

É evidente que essa realidade era díspar no universo das escolas 

particulares, porque esse mesmo estudo revela que  

 

...quanto mais rico social, cultural e economicamente o 

estudante for, maiores são as oportunidades de acesso à 

educação e, com isso, melhor é o desempenho escolar. 

Um em cada dez estudantes pobres, na faixa etária de 15 

anos, acreditam que não vão concluir o ensino superior. 

Já no caso dos mais ricos, a média é de 1 em cada 25. 

(INEP, 2019) 

 



 
 

  
 

Mas a COVID-19 chegou e mudou um pouco esse cenário. De acordo com 

dados oficiais, 138 países tiveram escolas fechadas (UNESCO, 2020). Essa 

medida se fez necessária porque, nos primeiros meses, o impacto foi tão 

profundo, com números de mortos sendo veiculados a todo o momento 

pelas mídias jornalísticas, além das fake news que disparavam informações 

truncadas segundo a segundo, que o mundo atônito, mesmo com a 

discordância de alguns governos, teve que assumir a fragilidade do sistema 

de saúde mundial em conter o avanço desse inimigo invisível, o corona 

vírus. 

 

Atualmente sabemos que estudos patogênicos mantidos por universidades 

renomadas já haviam identificado esse vírus e, inclusive tinham ciência da 

sua letalidade, porém, ninguém imaginava que uma pandemia pudesse um 

dia ocorrer, na qual esse vírus fosse o responsável pelo caos causado no 

mundo. Desde então, estudos preliminares sobre vacinação em massa 

desse vírus, outrora arquivados, foram trazidos à baila para validação e 

finalmente, aplicação na maioria dos seres humanos. 

 

Inadmissível manter as escolas fechadas por tanto tempo, e por quanto 

tempo? Passada a primeira onda, pensou-se no retorno às aulas presenciais 

no Brasil, afinal, antes da pandemia era improvável se ouvir falar em aulas 

online para os alunos matriculados na rede pública de ensino. Mas os 

cientistas e as autoridades da saúde enfatizavam a importância do 

isolamento social, como base primeira para se reduzir a disseminação do 

vírus. Quanto à rede privada, as escolas se ajustaram mais rapidamente, 

porque o uso de novas tecnologias na educação já era uma realidade 

cotidiana, naquele ambiente. 



 
 

  
 

Dentre as dificuldades encontradas na rede pública, o acesso limitado à 

internet, a falta de computadores e a baixa escolaridade dos familiares para 

auxiliarem as crianças com as atividades escolares, algumas escolas 

elaboraram estratégias para driblarem a evasão escolar. A solução 

encontrada por escolas públicas, 37,2%, concentrou-se na reprodução de 

exercícios. As atividades são elaboradas pela equipe de professores, 

impressas e recolhidas, semanalmente, pelos pais ou responsáveis, na 

secretaria da escola. Após a resolução das tarefas, é necessário a entrega 

novamente na secretaria da escola. Outras escolheram a veiculação de 

materiais digitais nas redes sociais, cerca de 77,4%. As Secretarias de 

Educação também entraram na dança em 47,5% dos estados da federação. 

Elas disponibilizaram conteúdos nos próprios sites eletrônicos. Mas 

somente 29,8%, conseguiram de alguma forma, disponibilizarem aulas 

online e ao vivo. (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2021) 

 

 

Já reduzimos as taxas de analfabetismo no país. Esse era o lema do Brasil 

República, dos tempos em que Rui Barbosa vagueava pelo mundo à procura 

de um sistema educacional que coubesse no tamanho do país e que fosse 

barato e rápido, porque precisávamos crescer.  Desde então, não se parou 

ǇŀǊŀ ǇŜƴǎŀǊ ƴǳƳ ΨƴŜǿ ŘŜŀƭΩ para a educação brasileira com vistas a 

alavancar a economia do país. Falar de números e dados estatísticos é 

manter a máxima de que urge repensar a política educacional. Não dá para 

pensar governo de maneira estanque, desconexa e antagônica à educação. 

 



 
 

  
 

Nessa toada, no Brasil nota-se um profundo despreparo para as questões 

que envolvem a política educacional. O descompasso entre o que se 

pretende com o ensino e o que quer o Brasil é notório nos resultados que 

desnudam a pobreza no país.  

 

O colapso é maior ainda por conta da queda na arrecadação, porque não 

foram as escolas os únicos estabelecimentos que sofreram com o evento 

COVID-19. Com mão de obra pouco qualificada e mercado parado, a queda 

do Produto Interno Bruto (PIB) foi inevitável e aflorou a desigualdade social 

no Brasil. E aí, o que era triste, ficou pior ainda, tanto que o percentual da 

população que vive à margem da sociedade, abaixo da linha da pobreza 

extrema, subiu para 12,8% (FGV, 2021). Isso significa que essas famílias 

sobrevivem com R$246,00 (duzentos e quarenta e seis Reais) mensais. 

Outro dado preocupante vincula-se ao número de desempregados, que 

aumentou significativamente.  

 

Quem discute educação deve obrigatoriamente ter esses números em 

mãos e a noção de que é preciso medidas menos românticas e pessoais. É 

preciso pensar no coletivo.  

 

E aí, a UNESCO (2021) nos apresenta mais alguns números, que ajudarão a 

ilustrar a preocupação pungente, no caso apresentado, quanto às decisões 

que precisam ser tomadas envolvendo a rede pública de ensino. Vejamos 

os dados pós-COVID-19 no Brasil: 

 

a) Evasão escolar   81,9% ensino básico 

b) computador em casa  40% alunos não têm em casa  



 
 

  
 

c) atividades escolares  61% receberam tarefas de alguma forma 

d) relação escola x família 45,6% aumentou, por conta das atividades 

e) aprendizagem   49,7% diminuiu 

 

A educação é dentre os setores governamentais o mais resistente às 

mudanças e a adoção de novas tecnologias. A pandemia trouxe à tona um 

momento de reflexão, adaptação e flexibilização. Mesmo que sejam 

mantidas, por questões culturais, as aulas presenciais e expositivas, será 

importante o uso de novas tecnologias como ferramentas auxiliares. 

 

Se o problema é orçamentário, porque não tentar arregimentar esforços 

para o fortalecimento das parcerias público-privadas. Antes, contudo, será 

ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜǊ ǳƳ ƴƻǾƻ ΨƴŜǿ ŘŜŀƭΩ para a educação brasileira, já 

que funcionalmente, o percentual de analfabetos foi reduzido. Então não 

faz sentido lutar para reduzir a zero essa taxa. Indispensável será 

estabelecer marcos para melhorar os indicadores leitura, matemática e 

ciência, de modo mais assertivo e eficiente. Talvez essa seja a única fórmula 

que fará valer as certificações e diplomas emitidos pelas instituições de 

ensino em todo o país.  

 

A reflexão, temática tratada na maioria dos conteúdos programáticos 

escolares, deve dar lugar à compreensão dos conteúdos de modo a aplicá-

los no cotidiano. E para isso, a equipe docente precisa urgentemente ser 

orientada, em todos os níveis, de modo crescente e não apartada. As 

matrizes curriculares não conversam entre si durante o fazer diário.   

 



 
 

  
 

Por último e não menos importante, é urgente a redução das fronteiras 

digitais em nível Brasil. Somente 60% da população brasileira consegue se 

comunicar digitalmente. O ensino a distância tem um custo inicial mais 

elevado, que pode ser atenuado com produção de material, gravação de 

aulas, treinamento de professores e uso de plataformas inteligentes e de 

qualidade.  

 

 

Uma vida melhor, o que isso significa para os brasileiros que, como foi 

apresentado, sobrevivem com R$246,00 (duzentos e quarenta e seis Reis) 

por mês? E para aqueles que vivem de salário mínimo?  

 

A grande riqueza e a grande pobreza são igualmente 

patológicas para a sociedade. A pobreza porque é eticamente 

e economicamente prejudicial para toda a sociedade. E a 

riqueza porque os muito ricos não sabem parar, transformam 

poder econômico em poder político, corroem a democracia. 

(DOWBOR, L. 2019) 

 

Se a política educacional adotada nos últimos anos no Brasil não logrou 

melhorar as condições de vida da população mais pobre, reduzindo a 

concentração de renda, certamente atingiu um outro objetivo desses 

organismos: criou um mercado extremamente atraente para a iniciativa 

privada, sobretudo no ensino superior. Nestes últimos 50 anos, a educação 

secundária cresceu oito vezes, enquanto o ensino superior cresceu 14 

vezes.  



 
 

  
 

Conforme apresentado por Sampaio (2011) o primeiro sinal de que 

transformações estavam ocorrendo na educação superior, mais 

especificamente no setor privado, foi a corrida das instituições privadas 

para se transformarem em universidades.  

 

Duas têm se mantido como grandes preocupações do setor privado com a 

gestão das atividades educacionais: institucional, porque se transformaram 

em universidade e a outra de pessoa jurídica, ao optarem pela finalidade 

lucrativa.  

  

Observando os nichos de mercado dentro do setor de Instituto de Educação 

Superior (IES), o maior investimento é em programas de baixo custo que 

não requerem laboratórios ou professores altamente remunerados, como 

nas Ciências Sociais, Administração e Direito. Esses programas absorvem 

38% do total de matrículas no país, sendo o setor privado responsável por 

86,8% dessa participação. A maioria desses programas é oferecida à noite 

e tem como grupo-alvo uma proporção considerável da população acima 

da idade escolar esperada (estudantes não tradicionais). Além disso, em 

relação aos programas de graduação online, a hegemonia do setor privado 

é notável, com cerca de 91% das matrículas. Aqui, novamente, a maior 

concentração de admissões é na área de Ciências Sociais, Administração e 

Direito (44%), seguida por Educação (38%), conforme afirma Araújo Filho 

(Repensando o ensino superior privado no Brasil, 2018). 

 

Quando o assunto é contratação de acadêmico, tem-se que um elevado 

percentual de trabalhadores em tempo integral, no setor público, porém, 

no setor privado, a as taxas são bem baixas, ou seja, os professores 



 
 

  
 

ministram aulas em diversas escolas de nível superior, muitas vezes sem um 

vínculo maior com a coordenação de ensino. Na avaliação da CAPES nota-

se que as instituições privadas circundam a média três, enquanto que as 

públicas, se mantém na média acima de quatro.  

 

Esses indicadores revelam que obter um diploma geralmente torna-se um 

fim em si mesmo. Ou seja, o objetivo da maioria dos estudantes que se 

matriculam nessas IES e obterem qualquer diploma, independentemente 

da qualidade do treinamento, considerando que a sua escolha de programa 

é frequentemente determinada pela facilidade de acesso ou pela falta de 

opções alternativas. Além disso, eles também revelam que a expansão das 

matrículas no setor privado não implica democratização de acesso, uma vez 

que as opções disponíveis são bastante restritas. 

 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) divulgou em 2021 que 

com a pandemia quem mais sofreu com a elevação das taxas de 

desocupação foi o setor de serviços. Quanto à escolaridade, a ocupação 

daqueles com nível superior de ensino, tem se mantido estável, com 

tendências a melhorar, porém, em vagas de menor qualificação, que 

confirma a importância de se obter um diploma para colocação no mercado 

de trabalho, ainda que seja um fim em si mesmo. No Brasil, o trabalhador 

com nível de escolaridade superior, independentemente da graduação e 

com nenhuma experiência, tem mais chances de obter uma vaga de 

emprego, que um expert sem qualificação formal. 

  



 
 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

Com as informações obtidas da leitura deste texto, que 

saídas você indicaria para melhorar a qualificação das 

taxas de ocupação e, por conseguinte, a oferta de 

salários mais atrativos? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

  
 

 

Tereza Cristina Albieri Baraldi 

 

Todos nós sabemos e sentimos, em todas as áreas da vida, as 

consequências da pandemia que assola o mundo nesta segunda década do 

século XX.  

 

O corona, que causa uma doença chamada de COVID 19, um vírus, que é 

um ser tão minúsculo, um parasita intracelular, mudou nossas vidas, 

costumes, práticas e necessidades; mudou nossas vidas porque ele está 

presente no mundo inteiro, infecta as pessoas independentemente de 

idade, classe social, lugar do mundo onde vive, etnia, religião, identidade 

de gênero ou qualquer outra categoria que distinga uma pessoa da outra. 

 

Nosso olhar, neste texto, tem como pano de fundo para a análise duas 

condições: primeira, a situação acima, na particularidade dos direitos das 

crianças e dos adolescentes, principalmente do direito à educação e a uma 

vida digna, acrescida do protagonismo das mulheres, mães, educadoras ou 

de quem faça o papel de mães e/ou educadoras e, segunda, o sistema de 

ensino público brasileiro. 

 

E que mães (biológicas ou não) e/ou educadoras são essas? O olhar 

utilizado para as análises neste texto, perpassará por todas aquelas que 

nossa imaginação possa alcançar... 

 



 
 

  
 

O objetivo principal para a elaboração deste texto foi trazer algumas 

reflexões sobre a situação das crianças e adolescentes e seus direitos à 

educação e vida digna, sobre o protagonismo das mães e educadoras, tudo 

junto e misturado em tempos de pandemia, procurando uma maneira 

dessas categorias dialogarem entre si para tentar explicar em que medida 

o sistema de garantia de direitos das crianças e adolescentes brasileiros, 

principalmente os considerados mais pobres, parece continuar cada vez 

mais desigual e excludente, sem diálogo multifacetado e sem efetividade.  

 

Para tanto, buscamos dados e subsídios, principalmente no sistema legal de 

garantias dos direitos da Criança e do Adolescente [Constituição Federal de 

1988 (CF/88) e Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)], nos conteúdos 

do site da Fundação da Associação Brasileira dos Fabricantes de brinquedos 

(ABRINQ), análises pautadas nos ensinamentos sobre a educação e o 

ensino, de Maria Lúcia de Arruda Aranha, no seu Filosofia da Educação. 

 

 

No Brasil, o sistema legal de garantia dos direitos da criança e do 

adolescente é composto, principalmente a partir do art. 227 da 

Constituição Federal de 1988 (CF/88), que dispõe da seguinte forma 

 

Art. 227.  É dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 

o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 

à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 



 
 

  
 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão. (g.n.) 

 

Em 1990 a garantia de direitos das crianças e adolescentes estabelecida 

pela CF/88 foi regulamentada por meio da lei federal nº 8.069/90, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Essa lei pode ser considerada 

uma consequência da orientação trazida pela Convenção Internacional dos 

Direitos da Criança ς aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de 

novembro de 1989 ς para complementar os deveres e direitos 

estabelecidos no art. 227, da CF/88, acima transcrito. 

 

Na primeira parte do ECA, encontramos os direitos fundamentais da criança 

e do adolescente, principalmente no art. 3º que dispõe que a criança e o 

adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, sendo obrigação do Estado assegurar faculdades e oportunidades 

para que toda criança e adolescente tenha desenvolvimento físico, mental, 

moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade ς ora, 

é por meio da educação que se desenvolve todos esses direitos da pessoa 

humana e, consequentemente se concretiza a condição de dignidade. 

 

A Fundação ABRINQ, em seu site, pondera que o sistema de garantias dos 

direitos da criança e do adolescente é composto pela legislação nacional e 

também pela articulação e integração entre os diversos atores do poder 

público e da sociedade civil organizada - de forma simplificada, Organização 

da Sociedade Civil é uma instituição privada sem fins lucrativos, que presta 



 
 

  
 

um serviço com finalidade social - na promoção, defesa e controle da 

efetivação dos direitos da infância e da adolescência previstos no ECA.  

 

Embora a sociedade civil, a família, os órgãos públicos e as autoridades 

federal, estaduais e municipais tenham atribuições específicas em relação 

à proteção das crianças e adolescentes, para que estes tenham seus direitos 

plenamente garantidos, esses atores (privados e públicos) possuem igual 

responsabilidade para prevenir, investigar e solucionar os problemas e 

obstáculos que existam para a efetivação dessas garantias. 

 

Os órgãos públicos que compõem esse sistema de garantia de direitos são 

os que compõem: o sistema judiciário; as polícias militar, civil e federal; os 

conselhos tutelares; as entidades de defesa de direitos humanos; os 

conselhos dos direitos de crianças e adolescentes e os diversos outros 

conselhos que atuam na discussão, formulação e controle de políticas 

públicas, entre outros órgãos e organizações: eles formam grande rede de 

proteção das crianças e adolescentes. 

 

 

9ǎǘŜ ŎŀǇƝǘǳƭƻ Ŧƻƛ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘƻ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ Řƻ ά/ŜƴłǊƛƻ Řŀ 

LƴŦŃƴŎƛŀ Ŝ !ŘƻƭŜǎŎşƴŎƛŀ нлнмέΣ ǳƳ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ Řŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ƎŜǊŀƭ Řŀ ƛƴŦŃƴŎƛŀ Ŝ 

adolescência analisada pela Fundação ABRINQ (2020, p. 7-26); em razão do 

limite de páginas destinadas a este capítulo deste e-book, foram utilizados 

dados parciais sobre a educação, contidos na publicação da ABRINQ acima 



 
 

  
 

mencionada, entendidos como suficientes para as reflexões objeto deste 

texto. 

 

No relatório citado é informado que, no Brasil, entre os meses de julho e 

novembro de 2020, aproximadamente um milhão, seiscentos e sessenta mil 

de crianças e adolescentes com até 17 anos de idade (em média) 

informaram não estar estudando. As médias mais concentradas de 

indivíduos nesta faixa etária que não estavam estudando, estão entre as 

crianças de até 6 anos de idade e entre os adolescentes de 15 a 17 anos. 

Estas proporções são ainda mais concentradas quando são observados 

aqueles indivíduos que residem em domicílios cadastrados no Programa 

Bolsa Família (PBF), em todos os grupos etários. 

 

No mesmo período pesquisado, em média, aproximadamente 4,6 milhões 

de crianças e adolescentes de até 17 anos de idade informaram não ter 

recebido atividades para realizar em casa, mesmo que estivessem 

estudando. 

 

Entre as crianças e os adolescentes da mesma faixa etária que residiam em 

domicílios cadastrados no PBF, mais de uma criança de até 6 anos de idade 

em cada cinco (22,4%), e uma proporção um pouco menor de crianças de 

sete a 14 anos (18,7%), informaram não ter recebido atividades escolares 

para realizar em casa, na média dos meses investigados. Entre os 

adolescentes de 15 a 17 anos, essa situação se aproximou de um quarto 

(24,7%) dos indivíduos que residiam em domicílios cadastrados no PBF. 

 



 
 

  
 

Além das desigualdades já apontadas, o ensino remoto também é 

protagonista de uma profunda desigualdade de acesso a oportunidades 

para a educação e é possível que ela tenha um forte impacto negativo no 

futuro das famílias dessas crianças e adolescentes e isso porque o ensino 

remoto (a distância) tem sido utilizado para garantir o recebimento de 

atividades e o aprendizado de crianças e adolescentes durante a pandemia, 

principalmente por meio da internet. 

 

O impacto negativo acima mencionado tem como motivo, principalmente, 

o fato de que entre as crianças e adolescentes de até 17 anos de idade que 

residiam em domicílios com renda mensal per capita de até 1/2 salário-

mínimo, em média, mais de uma em cada quatro crianças e adolescentes 

(27,3%) não acessava a internet através de qualquer equipamento.  

 

Ainda, de acordo com a pesquisa, o telefone celular era o equipamento 

mais comum entre crianças e adolescentes de até 17 anos de idade, que 

residiam em domicílios com alguma forma de acesso à internet; ainda, nas 

famílias de renda per capita até 1/2 salário mínimo, o telefone era a única 

forma de acesso à internet ς o que significa uma dificuldade maior em 

participar de aulas remotas com conteúdos, exercícios e avaliações de 

ensino/aprendizagem por meio de questionários ou mesmo questões de 

múltiplas escolhas que fossem necessário baixar os arquivos, responder às 

questões, salvar e enviar de volta aos professores. Essa situação exposta 

indica que o ensino não ocorreu em condições ideais, ocasionado por 

situações desiguais entre os alunos da mesma escola e série, 

principalmente entre os mais pobres.  

 



 
 

  
 

Além de outras variáveis pesquisadas e analisadas pela Fundação ABRINQ, 

uma das que chamou a atenção mais de perto foi a que a concentração das 

proporções de crianças e adolescentes que informaram não ter recebido 

qualquer tipo de atividade entre aqueles residentes de domicílios 

cadastrados no Programa Bolsa Família (PBF) sugere que o contexto de 

acesso às tecnologias de informação e comunicação no período pesquisado, 

foi que determinou as possibilidades de manutenção dos estudos e da vida 

escolar ς ou seja, a não manutenção dos estudos.  

 

Outro dado a considerar é que, historicamente, a educação manifesta as 

desigualdades entre brancos e negros, tanto no acesso e na permanência 

como na conclusão das etapas de ensino, contudo, com a necessidade de 

uma educação mediada pela tecnologia (principalmente em razão da 

pandemia), essa desigualdade tende a se agravar ainda mais, visto que a 

população preta (IBGE, 2019) em geral tem menor acesso às tecnologias de 

informação essenciais para a educação a remota e/ou à distância. 

 

Ainda, no contexto exposto (população escolhida para aplicação da 

pesquisa, incluindo beneficiários do PBF, no período de julho a novembro 

de 2020), os dados sugerem que as crianças menores de 6 anos de idade 

são as mais prejudicadas em relação às atividades a distância durante a 

pandemia, tendo as proporções mais desvantajosas em relação ao tempo 

de dedicação enquanto que o grupo dos jovens entre 15 a 17 anos que 

informaram estudar e ter recebido atividades são os que mais 

despenderam tempo para as atividades em casa. Na população que reside 

em domicílios cadastrados no PBF, a desvantagem de todos os grupos 

etários em relação à população total é nítida: as crianças e os adolescentes 



 
 

  
 

de 7 a 14 anos de idade foram as que dedicaram o menor tempo aos 

estudos. 

 

 

Diante dessas considerações, pode-se concluir que o Ensino Fundamental 1 

(da faixa etária de 6 a 10 anos) e 2 (dos 11 aos 16 anos de idade), tende a 

ser a etapa da Educação Básica com maior deficit para os próximos anos, 

prejudicando especialmente os alunos que eram beneficiários do PBF. 

 

No contexto já exposto, há que se considerar o papel de gênero na 

responsabilidade, familiar ou profissional, pela educação das crianças e 

adolescentes, no que diz respeito ao protagonismo no auxílio dos 

estudantes para realizarem as atividades escolares em casa. Culturalmente, 

esse papel é destinado ao gênero feminino, à mãe, às docentes do ensino 

fundamental 1, principalmente. 

 

Algumas indagações ainda são pertinentes: os docentes estavam 

preparados tecnologicamente para esse tipo de ensino (remoto e/ou 

distância)? Foram capacitados para atuarem em aulas síncronas (on line, 

em que há interação simultânea entre docente e alunos), ou mesmo 

assíncronas (aula gravadas, material didático oferecido em arquivos 

gravados, por exemplo)?  

 

E o acesso às tecnologias e aos equipamentos, para vencerem distâncias e 

os distanciamentos necessários?  Quantas famílias o têm, quantos e quais 

alunos tiveram acesso e facilidade a eles?  



 
 

  
 

E as mães? É possível saber, para analisar, o protagonismo das mães nos 

estudos de seus filhos nessa época de pandemia? Em que medida as mães 

puderam auxiliar seus filhos nessa nova fase e face do ensino? Como 

puderam ajudar nessa nova (e necessária) fase da educação de seus filhos?  

 

E os direitos e garantias das crianças e dos adolescentes? Em que medida o 

sistema legal e extralegal de garantias dos direitos das crianças e 

adolescentes, no Brasil, dialogam entre si e proporcionam a efetividade de 

seus propósitos, principalmente nas perspectivas da educação e da 

dignidade da pessoa humana? Foi e é possível um diálogo efetivo entre 

sistema legal e extralegal de proteção dos direitos da criança e dos 

adolescentes para a efetividade desses direitos? 

 

Conclui-se que as respostas às questões aqui colocadas só serão possíveis 

num futuro próximo e, parte delas, somente quando tivermos a aplicação 

das avaliações de desempenho do ensino em todos os níveis, no Brasil, bem 

como quando tivermos a redução efetiva das vulnerabilidades sociais - a 

vulnerabilidade social é formada por pessoas e lugares, que estão expostos 

à exclusão social, como famílias ou indivíduos sozinhos; geralmente esse 

termo é ligado a pobreza e desigualdade social - que geram cruéis 

desigualdades sociais e que atingem tão fortemente o presente e o futuro 

de grande parte das nossas crianças e adolescentes. 

  



 
 

  
 

 

 

Os dados apresentados neste texto desnudam a 

fragilidade em que se encontra a educação básica no 

país. À parte das responsabilidades governamentais, no 

sentido de se respeitar a máxima da Constituição 

Federal, em que todos têm direito a educação, 

pergunta-se: 

 

o que você tem feito para minimizar essa situação 

caótica em seu entorno, na sua comunidade, na sua 

casa? 

  



 
 

  
 

 

Silvana Diniz Chaves 

 

 

Em fins do ano de 2019, um vírus desconhecido foi detectado por 

profissionais da área de saúde e alguns cientistas. Esse vírus letal, 

denominado pela Organização Mundial de Saúde por COVID-19, se 

espalhou com rapidez entre os países europeus e asiáticos, o que gerou um 

quadro de incertezas na relação de convivência e, consequentemente a 

elevação das taxas de mortalidade mundial.  

 

Aqui no Brasil, muitas pessoas quando souberam desse vírus imaginaram 

que por estarem tão distantes geograficamente, não seriam alvo do 

contágio direto, quer seja no indireto. Mas a realidade mostrou que isso 

não era verdade, e infelizmente, o vírus também nos alcançou. Quando nos 

demos conta, estávamos em plena pandemia, cheios de incertezas, 

desprovidos das importantes vacinas e conhecimento sobre como 

combater essa doença. Diante desse quadro caótico coube aos cientistas o 

importante papel de desenvolverem, da noite para o dia, um antídoto, e 

então se debruçaram sobre pesquisas, livros com o objetivo de oferecerem 

ao mundo vacinas, num esforço desesperado para salvar vidas.  

 

Daí para frente, muitas mudanças ocorreram com o propósito de impedir o 

avanço da COVID-19. Passamos a adotar protocolos de higiene mais rígidos, 

ainda que básicos, tais como: uso de máscaras, higienização das mãos com 



 
 

  
 

álcool em gel e o distanciamento social, todos prioritários. Além disso, as 

empresas tiveram que se adequar às novas normas. Regras válidas para as 

questões trabalhistas, educacionais, enfim, na rotina de modo geral. Entre 

essas adaptações, podemos citar o aumento das venda de produtos online, 

as negociações com vistas à urgente necessidade de o trabalho ser realizado 

aos moldes home office; no campo da educação, o fechamento das escolas 

públicas e particulares e a concentração das aulas ministradas por 

plataformas digitais, com o objetivo claro de vencer a distância e o 

isolamento social. No Brasil, acordos e até a flexibilização das duras leis 

trabalhistas, foram aprovadas pelo governo, com a intenção de reduzir as 

elevadas taxas de desemprego, impedir a falência de várias empresas e 

manter o país em marcha, na produção.  

 

Como o tema a ser tratado aqui é sobre educação, os primeiros passos 

foram incertos, mas pouco a pouco, as escolas se ajustaram ao contexto 

pandêmico. Claro que esse processo exigiu dos professores a apropriação 

de tecnologias pouco usadas anteriormente, mas disponíveis no momento 

atual tais como: preparação de videoaulas, planilhas para o controle da 

matéria aplicada e da assiduidade; uso de formulários para controle das 

dificuldades sentidas pelos alunos ao executarem as tarefas em ambiente 

remoto, considerando estarem atentos diante de outros estímulos 

normalmente oferecidos em casa, para realização das atividades, trabalhos 

e provas. 

  



 
 

  
 

 

A minha história é muito comum e semelhante à de outras famílias. Atuei 

em sala de aula como professora por muitos anos, mas sou do tempo em 

que o uso de novas tecnologias para a educação não era visto com bons 

olhos. Pois é, como professora eu achava que o prejuízo intelectual e social 

quanto ao uso, em demasia, dessas ferramentas ς computador; as redes 

sociais; os buscadores digitais, etc - deixava as pessoas vulneráveis 

intelectualmente e com baixa capacidade de aprendizado. Porém, nestes 

tempos adversos, principalmente no período pandêmico, a tecnologia 

serviu de ponte para nos aproximar de quem está distante, sem perigo de 

contaminação, aonde podemos, com vários softwares, gravar vídeos, enviar 

arquivos e, nos comunicar de várias formas. Ela, a tecnologia, não resolve 

por si só todos os problemas, mas se tornou um aparato que tem 

possibilitado a convivência na atualidade.  

 

Ainda que distante das salas de aula, como professora e atualmente como 

mãe, pude observar que o processo didático-pedagógico, desde o 

planejamento das aulas até o controle de frequência, tornou-se um grande 

desafio. Pensei que se ainda estivesse regendo turmas, com certeza eu 

aproveitaria essa oportunidade, a pandemia, para sair do formato 

tradicional de aula e buscar, na criatividade, a solução para atrair a atenção 

dos meus alunos. Eu acho que procuraria utilizar temas diferentes e atuais 

que pudessem, de certa forma, me auxiliar na instrumentalização dos 

assuntos tratados em aula, como sendo outra opção para manter os alunos 

ΨƭƛƎŀŘƻǎΩ àquilo que eu deveria oferecer como conteúdo didático. Acredito 



 
 

  
 

ainda, que poderia ser de grande valia e apoio às famílias, organizar 

algumas informações importantes e corretas, sob o ponto de vista científico 

e obtidas em sítios eletrônicos seguros e confiáveis, relativo à pandemia e 

as diretrizes básicas de higiene, disseminadas pelas mídias sociais. 

 

Aprendi na Faculdade que o professor é uma referência, essa máxima 

carrego comigo na minha trilha educacional. E, nesse momento acreditei 

ser salutar me posicionar no sentido de ressaltar a importância da 

solidariedade, demonstrada nesses pequenos gestos, o que para mim, nos 

mantém em comunhão, como cidadãos vivendo em sociedade. Sabedora 

de tudo isso, o meu próprio processo reflexivo foi surpreendido com as 

mudanças pessoais e coletivas, que, certamente acarretarão em 

desdobramentos futuros, imensuráveis por nós, pelo menos por enquanto. 

E aí, alguns questionamentos permanecem na minha mente, sem 

respostas: o que será das empresas que optaram pelo home office? E 

quanto ao futuro do comércio tradicional? E as escolas públicas? E as 

ŎǊƛŀƴœŀǎ ǉǳŜ ŦƻǊŀƳ ΨǇŀǎǎŀŘƻǎ ŘŜ ŀƴƻΩ? E aquelas famílias que não 

conseguiram acompanhar o desenvolvimento escolar dos filhos? E quanto 

à violência após a pandemia? Como recuperaremos esse tempo perdido? 

 

Sem respostas, decidi que deveria tomar uma atitude dentro dos limites em 

que eu pudesse agir, sem aguardar diretrizes superiores e, diante desse 

dilema, procurei administrar o ambiente da minha casa aliando o 

acompanhamento escolar dos meus filhos, a minha vida enquanto esposa, 

companheira, minhas questões enquanto profissional da educação, com o 

meu papel de dona de casa, de forma a proporcionar para cada membro da 



 
 

  
 

casa, um espaço reservado e confortável, onde cada qual pudesse exercer 

suas atividades com tranquilidade. 

 

 

A solução encontrada por mim para driblar essa crise mundial que também 

bateu à minha porta foi, inicialmente, atuar como conciliadora. De comum 

acordo, decidimos buscar algumas saídas para os problemas encontrados 

no nosso dia a dia. Passamos a nos apoiar e conversar mais uns com os 

outros; determinamos um momento, à noite, para que pudéssemos nos 

entreter, e para isso, pensamos, nada melhor que um bom jogo de cartas 

no ambiente familiar. Esse seria o momento em que deixaríamos os 

afazeres para desfrutar da companhia uns dos outros. Recorremos também 

às caminhadas, realizadas à noite, pois além de ser uma ótima atividade 

física, tem mantido sob controle a ansiedade e o estresse. Selecionamos 

alguns filmes para que pudéssemos assisti-los em família, regados com um 

lanche especial, elaborado com muito carinho, às vezes por mim, outras por 

ǉǳŜƳ ǉǳƛǎŜǎǎŜ άpôr a mão na massaέΦ 9ǎǎŀs pequenas soluções nos 

ajudaram a aliviar a tensão e nos mantiveram firmes no propósito de seguir 

em frente, já que o isolamento social permanecia e nos mantém seguros. 

 

De fato, com tantas restrições colocadas em favor de nossa proteção contra 

a contaminação da COVID-19 foi preciso rever acordos antes pactuados em 

casa. Um clima de liberdade com responsabilidade foi instaurado para 

beneficiar meus filhos, já adolescentes, lhes oportunizando a autonomia 

responsável, ou seja, para nós, eu e meu marido, as atividades da escola 

são prioridades, porém estabelecemos que pequenas tarefas domésticas 



 
 

  
 

deveriam ser realizadas. Com essa iniciativa acreditamos que a sensação de 

pertencimento, de estarmos unidos se fortaleceu. A rotina familiar 

convalidada tornou-se a chave para usufruírem outras atividades, não 

necessariamente que exigissem a participação de todos. Nesse compasso 

fomos aperfeiçoando nossa convivência familiar. 

 

Aí deparei-me com outro problema: os conteúdos educacionais 

disponibilizados aos meus filhos, nas aulas online. Melhor dizendo, como 

acompanhar meus filhos nesse novo formato? É natural que algumas 

dificuldades apareçam, inclusive que ocorram adaptações. E se eu, como 

professora me vi nessa saia justa... Então, coloquei-me no lugar dos pais dos 

meus ex-alunos. Essas preocupações são muito pertinentes, mas acredito 

que podem ser resolvidas à medida que haja melhor familiarização com 

esse estilo de aula, tanto pelo professor, quanto pelos pais, ou mesmo pelos 

alunos. Dar tempo ao tempo, sem, contudo, perder o tempo com minúcias 

desnecessárias ou medo do novo. Tão importante quanto o conteúdo é a 

formação do sujeito que ocorre simultaneamente àquilo que é ministrado 

e assimilado pelo aluno.  

 

Acredito que educar é ensinar para a vida e abrange respeito e 

compreensão. Aprendi na faculdade e levo isso para minha vida enquanto 

mãe, mulher, profissional, enquanto ser humano que somos responsáveis 

pela formação do sujeito e, os ensinamentos básicos são transmitidos 

também pelos exemplos. Dessa forma, tenho procurado agir de modo claro 

e sensato. Tento orientar meus filhos e assim como fazia com meus alunos 

mostrando como é importante pensar antes de agir e pesar as 

consequências sobre os nossos atos.  A educação ocorre de forma contínua, 



 
 

  
 

por isso todos os momentos são passíveis de aprendizado, principalmente 

nessa pandemia.           

 

Mas uma iniciativa vinda de outra família chamou a minha atenção. A mãe 

de um dos alunos da turma de meu filho, montou um grupo num aplicativo 

de partilha, para que pudéssemos nos comunicar e nos apoiar. Tem 

funcionado muito bem, e quando temos dúvida sobre determinada 

atividade ou conteúdo de aula, acionamos o grupo.  Alguém sempre estará 

pronto para nos ajudar ou indicar caminhos seguros. Aproveitamos o 

aplicativo como um espaço no qual podemos colocar nossos anseios, 

preocupações e, melhor, partilhar soluções encontradas e aplicadas em 

várias questões que são pontuadas por nossos filhos, a partir do momento 

que o interesse pelos conteúdos ali apresentados aumenta. É certo que 

muitas mensagens são carregadas de tensão, outras de desânimo ou 

ŘŜǎŜǎǇŜǊƻΦ aŀǎ Ƙł ŀƛƴŘŀ ƻǎ ƻǘƛƳƛǎǘŀǎ ŘŜ ΨŎŀǊǘŜƛǊƛƴƘŀΩ, aqueles que 

diuturnamente enviam mensagens de esperança e bom humor. O grupo 

tem sido um espaço para nos posicionarmos e buscar ajuda. É uma forma 

de continuarmos atuantes nas questões da escola, na vivência entre os 

jovens e nosso apoio, como suporte para o dia a dia. Com a pandemia, notei 

que todo tipo de contato que permita a comunicação com o outro passou 

a ser fundamental.  

 

 

Na minha experiência profissional e de vida, a empatia, o colocar-se no 

lugar do outro, tem me ajudado a perceber a realidade à minha volta, 



 
 

  
 

ampliado a minha visão de mundo, e possibilitado o entendimento do que 

ocorre em outro espaço. 

 

E foi lendo o livro didático utilizado na escola aonde meu filho estuda, que 

percebi quanto é importante a disseminação de hábitos positivos na 

educação para a vida. Às vezes o que precisamos está tão próximo que não 

conseguimos enxergar. Talvez seja a simplicidade que não nos desperte a 

atenção, mas o livro, tem como base a filosofia hinduísta, e dá destaque à 

importância dos sete hábitos de vida para a formação de um ser integral. 

Juntos, esses hábitos formam simbolicamente uma árvore que tal como o 

ser humano deve crescer em plenitude com a vida. São eles: proatividade, 

objetividade, priorização do que é importante, o pensamento de coletivo, 

procurar primeiro compreender para depois ser compreendido, criar 

sinergia e, afinar o instrumento, uma metáfora que gosto muito, porque 

indica o caminho de ser manter alinhado com os seus pensamentos, a sua 

maneira de sentir, de agir e de compreender o mundo. 

 

Naquela árvore os três primeiros hábitos formam a raiz e representam as 

práticas que promovem o desenvolvimento pessoal. Ser proativo, é assumir 

a própria vida, junto com a escolha do objetivo de vida, e a escolha do que 

for mais importante. Esses saberes fazem com que as mudanças pessoais 

aconteçam de dentro para fora. 

 

Os três hábitos seguintes formam o tronco da árvore e representam o 

coletivo. Pensar ganha-ganha é escolher ter atitudes que beneficiam a 

todos, sendo que ouvir o outro e criar sinergia complementam o trabalho 

de equipe, focalizado para realizar mais em favor de todos. E por último o 



 
 

  
 

sétimo, que busca a renovação através da afinação do instrumento. Esse 

instrumento é a própria pessoa e é representado pelas folhas em um ciclo, 

que volta para o pessoal. Você muda o ambiente e o ambiente retorna, 

mudando você em um ciclo contínuo. 

 

Neste momento de incertezas e medo de acreditar em nós mesmos e 

visualizar o outro, ter atitudes de solidariedade, nos fortalece, nos mostra 

ǉǳŜ ŜǎǘŀƳƻǎ ƧǳƴǘƻǎΣ ƴƻǎ ŀƳǇŀǊŀƴŘƻΦ /ƻƳƻ ŘƛǎǎŜ 9ŘƎŀǊ aƻǊƛƴ άTemos 

todos o mesmo destino por que vivemos com os mesmos problemas, medos 

e tensões. Vivemos os mesmos perigos, e eles são vários: as doenças, as 

guerras, as tensões religiosasέΣ Ŝ άsão os erros que nos fazem crescerΦέ   

 

Não é preciso esperar a pandemia passar para repensarmos sobre o papel 

que desempenhamos na terra e nossa relação com o outro. Desde os 

primórdios o homem vive desafios, os enfrenta e os supera, foi assim com 

os conflitos mundiais, a revolução industrial, e tantos outros. A pandemia 

passará, muitas coisas mudarão em vários campos, mas o crescimento 

humano, também pode e deve alcançar o nível pessoal transformando esse 

mundo em algo melhor para nós e   para os que virão.  

  



 
 

  
 

 

 

As políticas públicas, ainda que referendadas por 

encontros com grupos focais, pesquisas quali e 

quantitativas, conforme manda o figurino da 

metodologia científica, têm sido aplicadas, mas não há 

devolutivas, ainda que esta palavra esteja desgastada 

atualmente ς feedback -, para se saber sobre a 

efetividade de suas ações no cotidiano.  

 

O que você tem feito para evitar que a pandemia 

impeça de progredir e prosseguir nas atividades que 

você desenvolve no dia a dia?  

  



 
 

  
 

 

Christine Vianna Algarves Magalhães 

 

 

Minha história profissional vincula-se aos trabalhos na área de saúde 

mental de jovens e adultos, porém, sempre me preocupei com a questão 

da educação nesse campo.  Por oito anos trabalhei no Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS II adulto) do município de Ouro Preto, em Minas Gerais 

e, ao longo de doze anos fui gestora do CAPS infanto juvenil, no mesmo 

município. No período de 2019 a fevereiro 2021 fui preceptora de saúde 

mental no CAPS infanto-juvenil do curso de Medicina da Universidade 

Federal de Ouro Preto percebe-se as dificuldades de adaptação dos 

profissionais que atuam nessa área, durante essa árdua fase. Os 

profissionais que atuam na saúde nesse período da pandemia. 

 

Pensando na inclusão, na educação inclusiva, nas dificuldades podemos 

refletir na citação do Sassaki (1999) que encontro a definição do que seja 

άEducação Inclusivaέ ŜΣ Ş ŀǎǎƛƳ ǉǳŜ ōǳǎŎƻ ŀǇƭƛŎł-la no cotidiano, seja no 

trabalho na saúde mental ou na educação. 

 

A educação inclusiva se destina às pessoas com 

necessidades especiais no campo da aprendizagem, 

originadas quer de deficiência física, sensorial, mental ou 

múltipla, quer de características como altas habilidades, 

superdotação ou talentos. 



 
 

  
 

Há algum tempo atuando na área da educação inclusiva e da saúde mental 

pude observar a necessidade de formação dos profissionais da educação 

que atuam diretamente nas salas de aula com alunos que apresentam 

necessidades educacionais específicas. De fato, as práticas educacionais 

estão presentes nesse contexto, mas há uma especificidade nos meios onde 

a educação formal se dá nessa área.  

 

Observo que com a demanda, os profissionais das escolas agem utilizando 

o formato de discussão em grupo, sobre a prática do como enfrentar as 

situações do dia a dia, na sala de aula, de uma forma diferenciada, onde o 

aluno passa de aluno a ser o problema. Como solucionar e mudar as 

atitudes? Como lidar com as diferenças? Como criar novas estratégias? 

Reinventar.  

 

Minha dinâmica concentra-se em responder essas perguntas, com base nos 

estudos dos textos da legislação específica, o que proporcionará um 

esquizodrama da educação, uma representação dramática da situação 

aluno-professor e ensino-aprendizagem com a participação de todos. No 

segundo momento procuro promover a crítica e o processo de 

potencialização de valores, por uma nova ética e uma nova estética. 

Acredito que ao comprometer-se com a capacitação de professores e o 

desenvolvimento da equipe na escola, o profissional deverá evidenciar para 

os sujeitos, a importância do aproveitamento e do uso dos conteúdos e 

vivências pessoais e coletivas esquizodramáticas.  

 



 
 

  
 

Sim, na esquizoanálise, a realidade funciona integralmente em dois planos, 

lógica e processos, bem como o desenvolvimento de recursos, habilidades 

e capacidades que sejam favoráveis.  

 

Nestes casos, ou seja, na seara da inclusão, esquizodramatizar consiste em 

criar dispositivos klínicos que possibilitem emergir intensamente o caos, as 

mazelas, as paixões tristes, e à partir de devires, de linhas de fuga, novos 

territórios abranjam os espaços, transformando em potências produtivas, 

ƛƴǾŜƴǘƛǾŀǎΣ ǊŜǾƻƭǳŎƛƻƴłǊƛŀǎΣ ǉǳŜ ǘǊŀƎŀƳ Ł ƭǳȊ άǇŀƛȄƿŜǎ ŀƭŜƎǊŜǎέΣ ŜƴŎƻƴǘǊƻǎ 

potentes e inovadores.  

 

Resumidamente, na tentativa de desmontar processos disciplinares 

equivocados, competitividades, lógicas individualistas e capitalistas, valores 

ōŀǎŜŀŘƻǎ ƴŀ ŜȄŎƭǳǎńƻ Řŀǎ ŘƛŦŜǊŜƴœŀǎΣ ǘǳŘƻ ƛǎǎƻ ƎŜǊŀƴŘƻ άƳŀǳǎ ŜƴŎƻƴǘǊƻǎέ 

Ŝ άǇŀƛȄƿŜǎ ǘǊƛǎǘŜǎέΣ ƴƻǎ ŘŜǇŀǊŀƳƻǎ ŎƻƳ ǳƳ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻΥ ƻ esquizodrama, 

ŎǊƛŀŘƻ ǇƻǊ DǊŜƎƽǊƛƻ .ŀǊŜƳōƭƛǘǘ Ŝ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ ǇƻǊ ŜƭŜ ŘŜ άYƭƝƴƛŎƻǎέ όŎƻƳ 

άYέΣ ǇŀǊŀ ŘƛŦŜǊŜƴŎƛŀǊ Řŀ ŎƭƝƴƛŎŀ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƭΣ ǉǳŜ ŀƭǳŘŜ ŜǘƛƳƻƭƻƎƛŎŀƳŜƴǘŜ ŀƻ 

ǘŜǊƳƻ ŎƭƛƴƻǎΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ άŜǎǘŀǊ ŘŜƛǘŀŘƻέΣ ǇŀǎǎƛǾƻ Ŝ ƛƳƽǾŜƭύΣ ǇƻǊ ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀ Řƻ 

conceito grego de clinagem (desvio dos átomos que se encontram ao acaso) 

(Baremblitt, 2004). 

 

 

Diante dessa realidade tive a oportunidade de atuar junto a outra 

profissional da área de psicologia em escolas que atuam no campo da 

educação inclusiva e aplicar a metodologia do esquizodrama. 

 



 
 

  
 

Desenvolvemos uma sequência de ações inclusivas articuladas com meios 

estratégicos metodológicos e técnicos para atingir objetivos precisos no 

esquizodrama. Com apoio das direções escolares, foram definidos temas, 

detectadas as deficiências, que seriam trabalhadas nos grupos de trabalho 

e assim foi possível criar as esquizodramatizações, dramatizações com os 

esquizodramas e intensificar os problemas das salas de aula com cada 

professor para a construção de metas e soluções no dia a dia com os alunos. 

Não estávamos desenvolvendo nada novo, afinal a resolução n° 02/2001 do 

Conselho Nacional de Educação já determina que os sistemas de ensino 

devem constituir e fazer funcionar um setor responsável pela educação 

especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que 

viabilizem e dêem sustentação ao processo de construção da educação 

inclusiva. A realidade atual exige do educador novas posturas, entre elas, o 

retomar constante de sua prática pedagógica e um novo olhar. 

 

A possibilidade de criar estratégicas do cotidiano escolar a partir da 

demanda das dificuldades de práticas pedagógicas e curriculares contida 

em narrativas dos professores é uma proposta que desenvolvemos em 

pesquisas diversas, buscando compreender o currículo praticado em 

escolas de ensino regular.  Por iniciativa dos professores e dos gestores com 

quem conversávamos, fomos incorporando novas ações onde se viam 

"fixadas" essas práticas e buscamos, a partir daí, construir conceitos 

fundamentais da educação inclusiva, e consequentemente as mudanças de 

atitudes. 

  



 
 

  
 

 

Esta proposta interdisciplinar atendeu à solicitação de educadores para que 

se investigassem e contribuíssem nos casos de alunos apresentando 

distúrbios de comportamento e dificuldades na alfabetização, na 

socialização e com transtornos. O aluno-problema foi identificado como 

sendo o enigma para a equipe educacional no sentido de se mostrarem 

diferentes às diversas intervenções psicopedagógicas, visando aprendizado 

ou adaptação. Alguns encontros e a formação de grupos com os educadores 

e os profissionais da saúde, objetivaram o desenvolvimento de uma 

metodologia de estudo de caso, e uma análise institucional capaz de 

permitir o estabelecimento de um diagnóstico das dificuldades 

apresentadas e proposições pedagógicas para o trabalho em sala de aula 

com estes alunos a partir da demanda. A metodologia utilizada neste 

processo de intervenção intersetorial na educação, visou primeiramente 

identificar as dificuldades em duas fases distintas: uma cognitiva e outra 

relativa à subjetividade do aluno. 

 

Com esta contribuição e as especificidades dos problemas, uma leitura com 

abordagens da teoria com a prática, em fazer surgir a particularidade do 

sujeito, para além das demandas identificatórias propostas pelos 

especialistas, ou da educação formal. 

 

O contato inicial do esquizodrama com essa questão foi feito por meio do 

trabalho com encontros periódicos mensais durante um ano e a equipe da 

saúde mental teve a oportunidade de questionar a prática e introduzir uma 

mudança de comportamento nestes profissionais envolvidos no trabalho 



 
 

  
 

com as leituras de textos, discussões nos grupos, estudos de casos, a 

família, as questões sociais e a escola. Com a união do grupo a proposta 

fortaleceu e criou-se as novas estratégias para a assistência e o 

aprendizado. O mecanismo utilizado do esquizodrama ajudou a 

descontração, a perda do medo, o medo de errar. O esquizodrama mostra 

um drama, uma expressão e intensifica a situação de desconforto, de 

insegurança, no primeiro momento e possibilita em seguida o encontro 

com as possíveis respostas e o alívio do inédito, do obscuro, do 

desconhecido. Quer dizer que as pessoas, os educadores durante as 

atividades propostas nos grupos conseguiram identificar o problema com 

um novo olhar e criar maneiras para representá-lo e solucioná-lo de forma 

que garanta o aprendizado e a educação inclusiva. 

 

A construção do caso, nessa área, tem sido determinante para uma 

mudança no olhar dos profissionais da escola sobre o aluno, no momento 

em que trabalhamos com o esquizodrama, e passaram a ocupar este novo 

lugar e interpretá-lo de forma expressiva, cantando, dançando, falando, 

declamando, gesticulando, escrevendo, pintando. Foram diversas as 

maneiras que os educadores transmitiram os conhecimentos discutidos no 

grupo durante as atividades.  

 

O aluno nunca é igual a outro, e as diferenças precisam ser respeitadas. 

Perceber e valorizar o potencial de cada um e neste processo atingir a classe 

inteira é um desafio contínuo da inclusão em que muitas vezes parece mais 

difícil para o professor, diante das relações que devem ser compreendidas, 

assim favorecer o aprendizado.  

 



 
 

  
 

Os profissionais da educação perceberam que lidar com as diferenças fazem 

parte do nosso cotidiano, e que podemos dramatizar todos os dias e o 

esquizodrama é a representação das situações e soluções enfrentadas no 

cotidiano. Quando potencializamos encontramos com o inconsciente, 

deixamos as regras de lado. 

 

 

Foi nesse contato com o outro, com o afeto do ensinar que a educação se 

deu por completa e inclusivamente. Foi na vivência de sala de aula que o 

professor sentiu a necessidade de buscar, dentro de seus recursos internos 

e do conhecimento da disciplina que ensina as ferramentas para lidar com 

as dificuldades que tem à frente, diante da inclusão. 

 

Assim, não estão em receitas preestabelecidas, nos profissionais da saúde 

(atuando na escola) ou em um professor de educação inclusiva, todas as 

respostas para as dúvidas do professor, ao se deparar com um aluno com 

deficiência em sala de aula. Pelo contrário, será sempre no melhor 

conhecimento que o professor tiver das disciplinas que vai ensinar, a fonte 

onde encontrará as respostas para as dificuldades com as quais vai se 

deparar, no dia a dia da docência. 

 

No entanto, certos conhecimentos extras podem colaborar com o professor 

no ensino de alunos com deficiência; conhecimentos estes que, somados 

ao conhecimento que o professor traz das matérias que ensina, poderão 

contribuir para prover, aos seus alunos, uma educação de melhor qualidade 

para todos, onde ƴŜǎǎŜ άǘƻŘƻǎέ ŎŜǊǘŀƳŜƴǘŜ ŜǎǘŀǊńƻ ƛƴŎƭǳƝŘƻǎ ƻǎ ŀƭǳƴƻǎ ŎƻƳ 



 
 

  
 

deficiência, os com dificuldades de aprendizagem etc. 

 

Todavia, é aqui que residem as maiores dificuldades do professor, ao lidar 

com alunos com deficiência. Nós, os professores, não fomos educados a 

saber de nossos alunos como eles aprendem. Ao contrário, fomos 

ensinados a reproduzir o conhecimento de uma só maneira, desejando que 

ele nos seja regurgitado de uma mesma forma, igual ao que oferecemos 

aos alunos e mais, que esse conhecimento, supostamente ensinado, nos 

retorne, ao mesmo tempo e com a mesma velocidade, nas provas e testes 

escolares. 

 

Ocorre que cada um aprende ao seu modo e manifesta o conhecimento a 

sua maneira, ao seu tempo e de acordo com sua vontade e prazer. 

Reconhecer isso requer de nós grande esforço, visto que contraria nosso 

modo condicionado de pensar a educação. Historicamente, aprendemos 

que é o professor o detentor do conhecimento e destituí-lo desse poder ou 

tirá-lo desse lugar implica numa aparente perda de status e poder, no 

entanto, essa perda é apenas aparente, visto que aprendendo com o aluno 

como ensiná-lo, estaremos cumprindo com o verdadeiro papel do professor 

e esse papel vai muito além de ensinar as primeiras letras, as primeiras 

contas, os primeiros desenhos e o primeiro significado da palavra amor ou 

família, sociedade. 

 

Sob a égide de uma educação para todos, onde cada um é respeitado pelo 

outro, e onde cada um tem o seu tempo e a sua maneira de aprender e 

expressar não se pode desconsiderar a capacidade de o aluno ensinar ao 

ǇǊƻŦŜǎǎƻǊΣ ŀƭŜƎŀƴŘƻ ǉǳŜ ŜƭŜ ƴńƻ ǇƻŘŜǊƛŀ ŦŀȊŜǊ ƛǎǎƻΣ ǇƻƛǎΣ άeste aluno é uma 



 
 

  
 

criança; este aluno é um adulto não letrado ou tem uma deficiênciaέΦ  

 

Assumir isso, qual seja, que esses alunos não podem, de fato, ensinar ao 

professor é, portanto, praticar barreiras atitudinais, historicamente 

produzidas e reproduzidas, que limitam e mesmo impedem esses alunos de 

galgarem os níveis mais superiores da educação formal e de alcançarem sua 

completude de pessoa, enquanto cidadãos plenos e humanos, impedindo 

o convívio na sociedade. Com as práticas da esquizoanálise e do 

esquizodrama, foi possível realizar intervenções institucionais durante o 

desenvolvimento do trabalho nos grupos, ampliando as discussões entre os 

profissionais que atuam no cuidado, na assistência, ou seja, na saúde 

mental e os profissionais da educação. 

 

Mais que oferecer um conjunto de orientações de como ensinar ao aluno 

com necessidades educacionais especiais, o projeto objetivou trazer 

princípios com os quais o professor pode fortalecer-se no ensino de todos 

os seus alunos, assim como no trato das particularidades e as 

especificidades apresentadas por eles. Esses princípios, norteadores da 

escola para TODOS, devem ser vividos, mais do que aprendidos. 

 

Mostramos que os profissionais da saúde mental podem contribuir e 

ampliar o trabalho deste usuário em tratamento nos serviços especializados 

como os CAPS. Este trabalho foi específico com a participação do Centro de 

Atenção Psicossocial infanto-juvenil (CAPSij), com a contribuição de 

profissionais da educação e da saúde. Este trabalho também contou com a 

orientação da psicóloga Margarete Amorin do Instituto Felix Guattari e a 

participação da psicóloga Gisele Baeta Neves. Será, pois, no exercício do 



 
 

  
 

respeito à diversidade que o professor poderá, com seus exemplos, ensinar 

bem mais que com suas palavras, e com a troca de experiências entre a 

equipe de multiprofissionais. 

 

Então, é importante que todos os professores e demais atores da saúde e 

da educação na escola, se conscientizem de que a educação não pode ser 

vista como algo destituído de contexto, de objetivo, de humanidade. Ela é, 

em essência, o íntimo de cada um de nós e de nós na coletividade. Por outro 

lado, o aluno com deficiência ou transtornos mentais, ou que apresente 

alguma necessidade educacional especial, é aluno, ser indivisível enquanto 

pessoa e ser social, enquanto membro da sociedade escola. Ele não pode 

ser dividido de sua deficiência ou especificidade, assim como a mesma não 

pode ser tomada como seu todo. Não rotulando este aluno, e sim, criando 

estratégias para o desenvolvimento de suas habilidades e potencialidades 

estamos contribuindo para a possível criação de subjetivações. 

 

O trabalho em grupo constitui necessidade de um tempo para a construção 

das relações pessoais e para que obtenha os resultados esperados deste 

trabalho. Com a esquizoánalise realizada na instituição, entendemos e 

desenvolvemos algumas atividades para a inclusão dos diversos 

profissionais envolvidos no processo, promovendo uma articulação 

diferente entre os atores. 

 

A psicologia e a saúde mental aplicada à educação podem ser 

desmembradas em várias dimensões; entre as suas funções estão: a 

formação de professores; o planejamento escolar; a avaliação psicológica, 



 
 

  
 

o indivíduo e o grupo e os diferentes procedimentos do dia a dia 

institucional.  

 

O trabalho da análise institucional envolve não apenas o aluno, mas toda a 

instituição como unidade escolar, o estabelecimento. Para ser mais 

consistente e eficaz, as investigações e inter-invenções precisam se adequar 

à realidade com o propósito primeiro de transformá-la, tornando-a mais 

justa e mais humana para lidar com a diversidade e as deficiências. 

 

A qualidade da inserção das crianças e adolescentes nas escolas e sua 

permanência, o que se torna bastante complexo pela presença de culturas, 

hábitos e formas de vida tão diferenciadas, devem ser os objetivos dos 

profissionais que trabalham na educação direta ou indiretamente. Cada 

criança ou adolescente ou cada família traz consigo um contexto de vida. 

 

Ao comprometer-se com a capacitação de professores ou com o trabalho 

de desenvolvimento de equipe na escola, ou de um determinado grupo, 

evidenciou para os sujeitos a importância do aproveitamento e do uso dos 

conteúdos e vivências pessoais e coletivas e da diversidade, bem como o 

desenvolvimento de recursos, habilidades e potencialidades que sejam 

favoráveis ao trabalho com suas equipes e de inclusão. 

 

 

As estratégias para uma intervenção devem ser ancoradas em ações 

orientadas para a reflexão e a conscientização de papéis e 

responsabilidades dos sujeitos que atuam, de forma relacional, no 



 
 

  
 

cotidiano com a diversidade, e nas inserções sociais e em alguns momentos 

pode-se atuar de forma remota. 

 

Pensar e reinventar para implementar, dar apoio a estes alunos em 

momento de crise. É possível? Criar mecanismos assistenciais remotos que 

possibilitem a comunicação com essas famílias, os alunos. Crianças e 

adolescentes que foram privados do relacionamento, da convivência social, 

por prevenção, por cuidado durante a pandemia, isso foi necessário. Como 

a educação e a saúde lidam com essas perdas? 

 

O COVID-19 foi caracterizado como pandemia em 11 de março de 2020 pela 

Organização Mundial da Saúde e certamente esse cenário que estamos 

vivendo deixará marcas na vida de todos, porém, os espaços de saúde 

continuam de portas abertas. Com os CAPS com suporte a urgência-crise, 

os trabalhadores de saúde mental se reinventam para garantir o cuidado 

aos usuários. As escolas também se reorganizaram para dar suporte e 

manter a educação dos alunos, cada um a seu modo, dentro do possível e, 

considerando as diversas realidades e diferentes contextos. 

 

Reinventar em Tempos de Pandemia significa sustentar e ampliar os 

vínculos terapêuticos, afetivos e solidários entre os membros da equipe, 

familiares e usuários do CAPSij, mantendo a convivência e a cumplicidade 

da comunidade de cuidado, apesar do distanciamento social. 

 

A principal estratégia usada tem sido a manutenção do diálogo, do contato 

e das trocas. Da mesma forma, esta nova situação da pandemia torna ainda 

mais evidentes as desigualdades e disparidades sociais. Deste modo, as 



 
 

  
 

atividades remotas tornaram-se ferramenta indispensável para garantir o 

direito ao acesso à saúde e à educação. Pois é, para finalizar, durante a 

pandemia criou-se um grupo virtual no qual inclusive os familiares 

participam, com sugestões de temas a serem tratados, relatos do dia a dia 

em casa. Reafirmamos que mesmo sendo desgastante para a maioria dos 

jovens nessa situação, a rotina a fundamental para se obter bons 

resultados. O cuidado em saúde mental é permeado pela troca de saberes 

e pela corresponsabilização entre os diferentes atores envolvidos. 

 

No momento é necessário pensar na transformação do modelo assistencial 

e das abordagens práticas. Constitui-se na produção de novos modos de 

cuidar e novas formas de organizar o trabalho coletivo. 

 

Concluindo que o trabalho dos serviços de saúde mental infanto-juvenil 

deve assegurar mecanismos de educação, proteção social, inclusão, 

promoção e garantia dos direitos da criança e do adolescente e da família. 

Um conjunto das ações, uma construção de uma rede de cuidados que leve 

em conta a singularidade de cada usuário, considerando a integralidade do 

cuidado. 

  



 
 

  
 

 

 

No texto há clara expressão sobre a importância do 

trabalho conjunto entre educação e saúde, no tocante 

à questão inclusiva na educação. Mas você já parou 

para pensar se no dia a dia isso acontece de modo 

contínuo, frequente.  Alguém no seu convívio 

apresenta necessidades especiais?  

Ił ǳƳ ŘƛǘŀŘƻ ǇƻǇǳƭŀǊ ǉǳŜ ŘƛȊ Ψnem todos os dedos são 

ƛƎǳŀƛǎΩ. 

 

  



 
 

  
 

 

Viviane Braga Massólio 

 

 

A pandemia desencadeada pela COVID-19 impactou diversos setores 

profissionais de diferentes áreas e, não foi diferente na esfera da educação 

para o trânsito. Com a recomendação relativa ao isolamento social e o 

ŦŜŎƘŀƳŜƴǘƻ ΨǘŜƳǇƻǊłǊƛƻΩ do comércio, escolas, enfim da vida fora dos 

limites dos lares no país, os Centros de Formação de Condutores (CFC) 

sofreram as mesmas dificuldades e tensão relacionadas à convivência, além 

da lenta espera sobre as orientações a respeito das condições de trabalho 

e treinamento, diretrizes essas emanadas dos órgãos superiores de 

trânsito.  

 

Nos primeiros meses de pandemia, noticiou-se nos meios de comunicação 

que as estatísticas apresentaram uma sensível queda nos acidentes de 

trânsito, é claro que considerou-se a redução de veículos transitando pelas 

vias públicas, porém, no que se refere ao ensino para a emissão de carteiras 

de habilitação, foi notória a dificuldade dos CFC em transitar entre os 

modelos tradicionais de ensino, regra básica na educação para o trânsito, 

utilizando as ferramentas virtuais oferecidas pelo mercado, ainda que 

básicas. 

 

 

 



 
 

  
 

 

Já nos anos de 1960, o governo brasileiro iniciou os esforços para minimizar 

os efeitos provocados pelo crescimento do transporte motorizado no país. 

Naquela época os acidentes eram vistos, exclusivamente, sob o ponto de 

vista jurídico. O que se fazia era apurar a responsabilidade pela ocorrência 

dos acidentes, considerando o não cumprimento das leis impostas para 

conter a elevação dos índices de acidentes no trânsito. Desta feita, 

entendia-se que a criminalização era a solução do problema que se 

avolumava a partir do crescimento da frota de veículos no país, 

preocupando-se nada com a questão educacional, como meta para a 

redução de acidentes.  Sendo assim, o parco treinamento existente, à 

época, nessa área visava apenas orientar àqueles que possuíssem carteira 

de habilitação, quanto aos cuidados para não ultrapassarem os limites 

impostos pela lei. (FARIA; BRAGA, 2004).  

 

Mas isso incomodava a pasta da educação e, conscientes da importância 

dessa temática no sentido de reduzir as taxas de acidentes de trânsito, no 

ano de 1968, o Conselho Federal de Educação propôs a implantação, nas 

escolas públicas e particulares de todo o Brasil, o ensino sobre noções de 

trânsito. Mas a tentativa se deu por frustrada.   

 

Insistentemente, o Ministério da Educação, em 1972, através do parecer nº 

34, fez nova proposição, para que em nível federal, fosse planejado um 

curso para as escolas de ensino fundamental e médio sobre educação de 

trânsito. Esse movimento teve pouca sonoridade no país e, mais uma vez, 

o engajamento foi ínfimo. 



 
 

  
 

Diante desse insucesso, e ainda preocupado com a repercussão dos 

elevados índices envolvendo acidentes de trânsito, já que algumas das 

maiores montadoras do mundo, investiam no país para instalarem os seus 

parques industriais, o DENATRAN fez a primeira tentativa na seara da 

educação, com o intuito de uniformizar a implantação de cursos sobre o 

trânsito, em nível Brasil, em 1978. Ainda assim, treze anos depois, essa 

temática se mantinha como um dos itens da portaria nº 678, do Ministério 

da Educação, cujo conteúdo determinava aos sistemas de ensino, em todas 

as instâncias, que contemplassem temas e conteúdos referentes, dentre 

outras coisas, à educação no trânsito. Porém, somente no ano de 1997, 

houve a consolidação deste quesito com a promulgação do Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB).  

 

Infelizmente, o que atualmente se tem observado é que diante das 

dificuldades de fiscalização junto às escolas, nos âmbitos municipal, 

estadual e federal, a educação para o trânsito tem se restringido às 

campanhas governamentais, que seguem as diretrizes anuais do 

planejamento CONTRAN. 

 

Sobre os dados estatísticos poderíamos nos delongar horas, mas devo me 

ater ao meu tema central e a minha área, qual seja, educação para o 

trânsito, porque esse é um problema pouco tratado nos meios científicos e 

não é discutido, de maneira mais aprofundada, no universo da práxis. A 

questão aqui é sobre como os brasileiros têm sido treinados para obterem 

permissão junto aos órgãos de trânsito para possuírem carteira de 

habilitação e que nível esse treinamento foi impactado com o evento 

COVID-19. Até porque, essa reflexão se dá no compasso dos órgãos 



 
 

  
 

vinculados ao CONTRAN, de onde emanam as diretrizes educacionais que 

norteiam as escolas que atuam no campo da formação de condutores, hoje 

reconhecidos como Centros de Formação de Condutores (CFC). 

 

Pois bem, o CTB promulgado em 1997 e com suas inúmeras emendas, 

trouxe como novidade um capítulo exclusivo que trata sobre educação para 

o trânsito. Lá, no art. 75 tem-se que 

 

O Contran estabelecerá, anualmente, os temas e os 

cronogramas das campanhas de âmbito nacional que deverão 

ser promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema 

Nacional de Trânsito, em especial nos períodos referentes às 

férias escolares, feriados prolongados e à Semana Nacional de 

Trânsito. 

 

É evidente que há a exigência de cursos teórico-técnicos e de prática de 

direção veicular, incluindo direção defensiva, proteção ao meio ambiente, 

legislação de trânsito e primeiros socorros a todas as pessoas que 

pretendem tirar a primeira habilitação. A Lei estendeu, ainda, essa 

obrigatoriedade aos condutores já habilitados, por ocasião da renovação da 

Carteira Nacional de Habilitação (art. 150).  

 

Os exames de avaliação desenvolvidos pelo DENATRAN (Departamento 

Nacional de Trânsito) e aplicados pelos CIRETRAN (Circunscrição Regional 

de Trânsito) de cada município constam de questionários para avaliar o 

nível de conhecimento das regras de trânsito pelo aluno que pretende tirar 

sua carteira de habilitação. Na prática, no que concerne aos cursos de 



 
 

  
 

direção defensiva visam basicamente resultados positivos do aluno no 

exame de qualificação, sem que haja uma preocupação posterior para que 

o aluno assimile os conceitos estudados e pratique na sua vida como 

condutor no trânsito.  

 

Os conceitos de sinalização de trânsito, como conteúdo programático sobre 

legislação, na maioria das vezes são assimilados pelo aluno através da 

memorização, ou segundo Ausubel (1980, 2003), através da aprendizagem 

mecânica ou de memorização. 

 

Talvez por isso, por conta do tipo de aprendizagem escolhida nessa seara, 

que requer menos esforço do aluno no sentido de refletir sobre o 

apreendido, pois não exige articulações dos conteúdos estudados, seu grau 

de retenção da informação seja baixo e, por consequência, os percentuais 

estatísticos de acidentes de trânsito sejam tão elevados no Brasil. Não 

pesquisei se há estudos sobre essa correlação, qual seja, acidentes versus 

baixa retenção de conteúdo sobre trânsito, mas é assim que eu, enquanto 

profissional que atua nessa área, observo no dia a dia. 

 

Ainda, conforme descreveu Ausubel (idem), a melhor maneira da 

aprendizagem se transformar em conhecimento seria através da 

aprendizagem significativa, por meio da qual o aluno estabelece conexão 

do novo conhecimento com sua estrutura cognitiva existente, ou seja, com 

o conhecimento prévio que o aluno tem sobre aquele assunto. Mas não é 

isso que se processa na educação para o trânsito. 

 



 
 

  
 

Sendo assim, a partir de 1997, criada a Política Nacional de Trânsito (PNT) 

passou-se a exigir a necessidade de cursos teórico-técnicos e de prática de 

direção veicular, proteção ao meio ambiente, legislação de trânsito e 

primeiros socorros a todos que pretendam emitir a sua primeira 

habilitação, bem àqueles que desejam renovar a carteira. Desta forma, 

considerando a necessidade de desconcentração das ações que envolvem 

a questão da educação neste campo, definiu-se que os órgãos de trânsito 

poderiam credenciar entidades para exercerem as atividades de formação, 

atualização e reciclagem de condutores, os CFC. 

 

O mais interessante é que o legislativo deu grande importância às questões 

estruturais de organização desses CFC - ainda que no Conselho Nacional de 

Trânsito haja assentamento para a Pasta da Educação - tanto que 

determina até a metragem exigida para as salas de aula, bem aos moldes 

do que fez Rui Barbosa, quando delimitou a primeira política para o ensino 

primário no Brasil, no século XIX. Porém. no que tange aos recursos 

didáticos e pedagógicos, nada mais ali se encontra que a exigência de 

quadro para exposição escrita, material didático ilustrativo e acervo 

bibliográfico contendo especificamente Código de Trânsito Brasileiro, 

coletânea de legislação de trânsito atualizada e publicações doutrinárias 

sobre trânsito; recursos audiovisuais necessários por sala de aula; manuais 

e apostilas para os candidatos e condutores. 

 

Ainda nas diretrizes matriciais curriculares dos cursos que serão 

ministrados aos profissionais que deverão compor um CFC, uma vez mais 

nota-se o teor mecânico e de memorização, que lá em 1960 já se exigia. Ou 

seja, o Código de Trânsito trouxe inovações legais, travestidas no campo do 



 
 

  
 

ensino, da antiga preocupação em se responsabilizar aqueles que 

transgridam as normas estabelecidas. Até porque às direções dos CFC tem-

se somente a exigência de nível superior de escolaridade e a apresentação 

ŘŜ άcertificado de conclusão do curso específico de capacitação para 

instrutor de trânsito realizado pelo órgão executivo de trânsito do Estado 

ou do Distrito Federal ou por entidade credenciadaΦέ (BRASIL. Resolução 

CONTRAN 358/ 2010) 

 

 

Como compete aos Departamentos Estaduais de Trânsito (DETRAN) dos 

Estados o triplo papel de agente fiscalizador e controlador das ações dos 

CFC, além de responsáveis pela emissão das habilitações em todo o país, o 

impacto diante do cancelamento dos exames teóricos e práticos de 

primeira habilitação foi imensurável. Mas, com o passar dos meses, em 

meados do ano de 2020, com a autorização do retorno às aulas teóricas, na 

modalidade remota, houve uma amenizada nas condições de emissão de 

carteiras de habilitação, por conta da normalização das aulas pelos CFC. 

 

Ocorre que essa ação criou um gargalo que tem dificultado os alunos a 

avançarem para as aulas de direção e para o exame prático. Sem a 

conclusão do CFC, os alunos não podiam realizar o exame teórico e 

tampouco caminharem para as aulas práticas. O maior problema 

encontrado pelos CFC foi a instabilidade das aulas em uma plataforma de 

ensino virtual que fosse de responsabilidade dos DETRAN. Além disso, boa 

parte dos alunos que tiveram sua aprovação comprovada nos exames 

práticos às vésperas da pandemia, em março de 2020, não receberam o 



 
 

  
 

documento de liberação, porque houve dificuldades na transmissão de 

informações e diretrizes sobre o tema aos CFC e, consequentemente aos 

usuários do sistema de trânsito brasileiro. Além disso, a ordenação de 

cadastro online apontou diversos problemas técnicos, o que gerou um 

desgaste entre usuário e CFC. Sem contar as interrupções de serviços dos 

DETRAN em todo o Brasil, de modo escalonado ou em grupo.  

 

Dessa forma, nota-se que assim como na educação formal, a mudança de 

ambiente e rotina foram as principais dificuldades apresentadas pelos 

estudantes e professores, que atuam no trânsito, no período pandêmico. 

Mesmo inseridos em um mundo digital, e bastante familiarizados com as 

mídias digitais, ambos, aluno e professor, tiveram que se adaptar às 

ferramentas tecnológicas, disciplina, organização e gestão do tempo. 

Dificuldades adicionadas às quedas de conexão, áudios ou vídeos 

interpolados por alguns alunos na sala virtual, também foram problemas 

enfrentados pelos CFC. 

 

 

A pandemia surpreendeu a todos com a necessidade de se reinventar, de 

se inovar e, foi possível enxergar a tecnologia como aliada nesse momento 

de tantas restrições. Mas, numa tentativa de agilizar os processos 

produtivos na educação, alguns improvisaram conteúdos para as aulas 

remotas, como uma tentativa de reação à suspensão dos serviços gerada 

pela pandemia. E esse foi mais um desafio enfrentado pelos professores 

dos Centro de Formação de Condutores.  



 
 

  
 

É sabido que o Brasil detém uma parcela significativa de usuários de 

Internet no plano internacional, que atualmente gira em torno de 40%, 

considerando o continente latino americano. Porém, quanto ao acesso à 

rede de internet estamos longe de atingirmos indicadores satisfatórios 

nessa área. Isso significa que há no país um percentual elevado de exclusão 

digital. E isso ocorre devido às características comerciais do setor, do 

sistema regulatório vigente e das políticas públicas adotadas nas últimas 

décadas, ainda que em governos anteriores, houvesse a tentativa de 

ampliar a rede de atendimento aos municípios mais distantes e de difícil 

acesso. Diante de tudo isso, a política de educação para o trânsito se 

deparou com alunos e até professores que têm dificuldades no manuseio 

adequado das ferramentas que a inclusão digital oferece. Há aqueles que 

não possuem aparelhos compatíveis para realização das aulas remotas, 

aliado à resistência de alguns CFC e professores, em transitar por 

tecnologias díspares daquelas utilizadas nas aulas presenciais e tradicionais. 

Com a COVID-19 e o inesperado distanciamento social, o até então 

impensável para as aulas teóricas, do curso de Primeira Habilitação, 

ŀŎƻƴǘŜŎŜǳΣ ŀǎ ǘŀƛǎ άaulas remotasέΦ   

 

Como meio de atingir os objetivos do Sistema Nacional de Trânsito, 

estabelecendo a sistemática de fluxos permanentes de informações entre 

os entes federativos e padronização de critérios técnicos para execução das 

atividades de trânsito, os CFC têm se adaptado, sem perder o elã das aulas 

no formato tradicional, ainda que utilizem plataformas de ensino a 

distância, porém com base no conceito de Dohmen de 1967 (apud 

Domingo, 2010), no qual: 

 



 
 

  
 

Educação a Distância é uma forma sistematicamente 

organizada de auto-estudo onde o aluno instrui-se a 

partir do material de estudo que Ihe é apresentado, o 

acompanhamento e a supervisão do sucesso do 

estudante são levados a cabo por um grupo de 

professores. Isto é possível através da aplicação de 

meios de comunicação, capazes de vencer longas 

distâncias. 

 

Finalmente, para os CFC, mesmo no pós-pandemia, acredita-se que muito 

do que se faz hoje irá permanecer, mas fundamentalmente, a higienização 

dos equipamentos, uso de álcool em gel entre outros quesitos de 

segurança, serão requisitos básicos e obrigatórios. 

 

Embora a pandemia tenha trazido uma série de problemas para o mundo 

todo, ela também trouxe muitos aprendizados. As aulas remotas do curso 

da primeira Habilitação não é a solução para os problemas enfrentados com 

os índices de acidentes e mortalidade no trânsito brasileiro. É uma 

alternativa, num momento de pandemia, para que os alunos deem 

continuidade nos processos de habilitação. 

 

Por fim, ainda estamos passando por momentos difíceis, e o retorno à 

normalidade encontra-se em um horizonte distante. De fato, os números 

de contaminados e mortos no mundo têm se mantido elevados. No 

entanto, é necessário garantir acesso técnico adequado a todos os 

envolvidos no processo educacional. O período pandêmico nos mostrou 

que alfabetização digital não deve ser exclusiva para os estudantes, mas 



 
 

  
 

também, para professores e administradores institucionais e, ainda, é 

necessário aprender a usar, avaliar adequadamente os recursos, 

ferramentas e serviços digitais e, principalmente, aplicá-los aos processos 

de aprendizagem ao longo da vida. 

 

 

  



 
 

  
 

 

 

Se a educação para o trânsito tem prerrogativa de 

memorização com vistas a obtenção da habilitação 

para o tráfego, como pensar em estratégias para 

reduzir as taxas de acidentes no trânsito e, por 

conseguinte, diminuir a incidência de hospitalização, 

considerando a experiência da COVID-19? Já pensou 

nisso? Ainda dá tempo.... 

 

  



 
 

  
 

 

Larissa Gotti Pissinatti 

 

 

[...] a mão 
em ação 
parece flutuar 
ganha vida 
toma forma 
toma impulso e... 
inspira 
instrui 
constrói 
até parece que as mãos 
dançam 
num bailado instigante 
colorido 
significativo 
e repleto de amor! 
(ROSA, 2017:46) (*) 

 
 

  

(*) Ilustrações deste texto: Larissa Gotti Pissinatti. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

  
 

 

Vivemos momentos em que o mesmo espaço em que encontramos e 

experienciamos a beleza e a vida, também esconde o novo coronavírus, o 

SARS-CoV-2, causador da pandemia de COVID-1; inimigo invisível aos 

nossos olhos, esse vírus deixa marcas muito visíveis da destruição que pode 

provocar e constantemente apresenta mutações, cada vez mais agressivas 

e potentes, aperfeiçoando a crueldade em sua forma de matar.  

 

Nos dias atuais, em que vida e morte estão presentes no mesmo espaço, 

encontramos a oportunidade de prestar mais atenção ao que é essencial, a 

cuidar de nós e também do outro, observando e cuidando da vida, 

valorizando o que é importante e fundamental para tenhamos vida e 

dignidade.  

 

Nesse contexto pandêmico, a educação de surdos no Brasil e no mundo tem 

as mãos como símbolo de resistência e conquista. Para o povo surdo, as 

Ƴńƻǎ ǎńƻ ƻ ƳŜƛƻ ǇŜƭƻ ǉǳŀƭ ƳŀƴƛŦŜǎǘŀƳ Ŝ ǾƛǾŜƳ ǎǳŀ άǎǳǊŘƛŘŀŘŜέ ό[!55Σ 

2013); isso significa dizer que, para o surdo, a língua de sinais, que se 

apresenta por meio de suas mãos (no Brasil, a Língua Brasileira de Sinais-

LIBRAS), possibilita a experiência do processo de significação do mundo, da 

compreensão, do pensamento, da criação, da arte, do envolvimento e do 

reconhecimento com o diferente e com seus pares. Por meio das mãos, o 

sujeito surdo se comunica consigo mesmo, com o outro e com o mundo.  

 

A epígrafe no início deste texto é um poema composto por uma poetisa 

surda brasileira. Nesse poema, observamos as diferentes ações das mãos 



 
 

  
 

(flutuar, ganhar vida, dar forma, impulsionar, inspirar, instruir, construir): 

mãos que se comunicam, interferem, recebem, estão repletas do verbo e 

da ação, não se apresentam como passivas, mas proativas. O colorido das 

mãos em ação tem cor, significado e afeto, indo além da ideia de técnica e 

de trabalho, herança deixada pelo pensamento helênico.  

 

As mãos-amor se relacionam, bailam, se emocionam, não estão no vácuo 

da história, possuem forma e se situam no tempo e no espaço. Uma 

metáfora para nos chamar a atenção que as mãos, para a pessoa surda, são 

muito mais que um membro: é o meio pelo qual a pessoa surda tem a 

possibilidade de viver seu jeito surdo de ser.  Segundo Strobel (2013), as 

Ƴńƻǎ ǇǊƻǇƛŎƛŀƳ ŀƻ ǇƻǾƻ ǎǳǊŘƻ ŀǎ άŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀǎ ǾƛǎǳŀƛǎέΣ ōŀǎŜ ŘŜ ǎǳŀ 

formação. A educação dos surdos e a efetivação de seu processo de ensino-

aprendizagem ocorre por meio da LIBRAS, através de experiências visuais, 

Ƨł ǉǳŜ ŀ ƭƝƴƎǳŀ ŘŜ ǎƛƴŀƛǎ Ş άǾƛǎǳƻŜǎǇŀŎƛŀƭέ όv¦!5wh{Τ Y!wbhttΣ нллпύΣ 

manifestando-se como uma modalidade linguística diferente das línguas 

orais. 

 

Neste artigo, abordamos alguns aspectos da educação dos surdos. 

Primeiramente, apresentamos alguns aspectos históricos, como o 

reconhecimento da língua de sinais em contestação à metodologia oralista 

e, em seguida, apontamos a literatura surda como possibilidade de uma 

educação libertadora e descolonizadora de preconceitos e atitudes 

preconceituosas em relação aos surdos, possibilitando o reconhecimento 

das diferenças e a vivência de relações de alteridade. 

  



 
 

  
 

 

Em 2002, a Lei 10.436/2002 reconheceu a LIBRAS como um sistema 

linguístico, a língua de comunicação do povo surdo. Na referida Lei, 

encontramos que: 

 

Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a 

forma de comunicação e expressão, em que o sistema 

linguístico de natureza visual-motora, com estrutura 

gramatical própria, constitui um sistema linguístico de 

transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades 

de pessoas surdas do Brasil. 

 

O reconhecimento da LIBRAS instituiu no Brasil o direito linguístico do surdo 

em ser visual e usar suas mãos para se comunicar. Isso foi um marco na 

história da educação dos surdos, destituindo, definitivamente, a 

metodologia oralista (aprender a vocalizar e oralizar as palavras) no 

processo educativo dos surdos. Segundo a metodologia oralista, que fora 

imposta por meio do Congresso de Milão, em 1880, a fala era superior aos 

sinais e o uso dos sinais atrapalharia o desenvolvimento da aprendizagem 

das línguas orais, inclusive da escrita. Hoje, já sabemos que essa premissa 

não é uma verdade. 

 

Segundo Ladd (2013), esse momento de imposição linguística vivida por 

surdos do mundo todo pode ser comparado ao processo de colonização 

vivido por outros povos, como, por exemplo, indígenas e africanos. Nas 

palavras do autor,   



 
 

  
 

 

Embora a maioria das pessoas conceba o colonialismo 

como estabelecendo-se em torno do poder econômico 

imposto em culturas menos capazes de se defenderem 

elas próprias, há que argumentar inegavelmente a 

favor do conceito de colonialismo linguístico e é este 

que possibilita o início de uma ponte entre os discursos 

das comunidades gestuantes e outras comunidades 

colonizadas (LADD, 2013, p. 18).   

 

Com isso, queremos reforçar a importância das experiências visuais na 

formação dos surdos e a utilização da LIBRAS, não como um recurso em sala 

de aula, mas como língua de instrução, possibilitando a descoberta de si 

mesmo e da vida a partir das mãos. 

 

Descobrir-se surdo é encontrar-se em sua própria língua; é encontrar e 

desvendar os sentidos, experienciando a metamorfose da aprendizagem 

através das mãos. Emiliana Faria Rosa (2017), em sua obra Borboletas 

Poéticas, permite-nos aproximar a educação dos surdos com o próprio 

título de sua obra, pois, expressando a língua visual, as mãos possibilitam 

aos surdos se tornarem borboletas, não somente pela experiência da 

metamorfose que a borboleta realiza - e, aqui, comparamos com o processo 

de aprendizagem e desenvolvimento que a educação, a partir das 

experiências visuais, permite aos surdos - mas também porque, através 

dessa experiência, os surdos podem ganhar asas e voar pelos caminhos da 

imaginação, do pensamento e da aprendizagem. Além disso, a língua 

portuguesa ou qualquer outra língua oral pode e deve ser proporcionada 



 
 

  
 

ao surdo em seu processo educativo, porém na modalidade escrita, 

conforme preconiza a Lei 10.436/2002.  

 

A metodologia bilíngue na educação dos surdos é assegurada desde 1994, 

com a Declaração de Salamanca, e defendida por toda a comunidade surda 

mundial. Nessa metodologia, o surdo tem acesso às duas línguas de seu 

convívio social, sendo a primeira a língua de sinais própria de seu país e a 

segunda a língua oficial do seu próprio país; no caso do Brasil, a LIBRAS e a 

língua portuguesa escrita.  

 

Essa perspectiva é defendida por vários pesquisadores dos estudos surdos, 

como Carlos Skliar, Ronice Müller Quadros, Eulália Fernandes e também a 

própria comunidade surda. Contudo, essa metodologia exige da escola uma 

proposta curricular bilíngue, por meio da qual o ensino das  

duas línguas em questão segue uma proposta com conteúdo didático-

metodológico crescente, desde a primeira infância até os anos finais da 

educação básica.  

 

Nesse processo de aquisição das duas línguas, é legalmente assegurada aos 

surdos a presença do tradutor/intérprete, em escolas inclusivas, 

possibilitando-lhes a acessibilidade linguística para o acesso às duas línguas 

e a mediação na comunicação com todos os membros da comunidade 

educativa sempre que for necessário.  

 

 

 

 



 
 

  
 

 

No processo educativo do povo surdo, o 

desenvolvimento e manutenção dos 

aspectos culturais é tão importante 

quanto a aquisição linguística. Segundo 

{ǘǊƻōŜƭ όнлмоύΣ ŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀœńƻ άǇƻǾƻ 

ǎǳǊŘƻέ ŎƻƳǇǊŜŜƴŘŜ ǳƳ ƎǊǳǇƻ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀǎ ŎƻƳ ŀ ƳŜǎƳŀ ŎƻƴŘƛœńƻ 

audiológica, que faz uso de uma língua comum, na busca de ideais comuns.  

Para a autora, a língua é um dos artefatos constituintes do povo surdo. 

!ƭŞƳ Řŀ ƭƝƴƎǳŀΣ {ǘǊƻōŜƭ όнлмоύ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀ ŎƻƳƻ ŀǊǘŜŦŀǘƻǎ ŀǎ άǇǊƻŘǳœƿŜǎ 

ŎǳƭǘǳǊŀƛǎέΣ ŘŜƴǘǊŜ ŀǎ ǉǳŀƛǎ ŜƴŎƻƴǘǊŀƳƻǎ ŀ άƭƛǘŜǊŀǘǳǊŀ ǎǳǊŘŀέΣ ŎƻƳƻ ǇŀǊǘŜ Řŀ 

constituição da formação cultural do povo surdo.  

 

Conforme Karnopp (2006) e Mourão (2011), a literatura surda se caracteriza 

por poemas e/ou narrativas que evidenciam as experiências e vivências do 

povo surdo de forma sinalizada, ou seja, em língua de sinais ou na forma 

escrita.  

 

Segundo Ladd (2013), as primeiras narrativas em sinais são originadas nas 

escolas em regime de internato, por volta do final do século XVII, na Europa. 

Nesse período, a metodologia oralista foi determinada pelo Congresso de 

Milão, em 1880, como o método mais adequado para o ensino das línguas 

escritas; desse modo, as línguas de sinais ficaram proibidas de ser utilizadas 

pelos surdos dentro das escolas. No entanto, Ladd (2013) relata que nos 

dormitórios, no período da noite, quando ninguém via, os surdos utilizavam 

os sinais e uma das formas era a contação de histórias.  



 
 

  
 

As narrativas contadas em línguas de sinais, na clandestinidade, nos 

internatos, além de contribuir no processo de desenvolvimento e 

manutenção da sua própria língua, enquanto povo surdo, sinalizava a 

resistência desse povo em não permitir que sua língua fosse negada e tirada 

de suas vidas. Para Bosi (2000) e Bonnici (2009), a literatura é uma forma 

de resistir e contestar as relações de poder. Conforme Karnopp (2006), a 

literatura surda se caracteriza por expressar o surdo na sua diferença e não 

no que lhe falta, apresentando um outro olhar em relação ao povo surdo.  

 

No gênero prosa, por exemplo, na sua forma de contos, fábulas, mitos, 

contos de fadas, piadas, humor, dentro outros, seja na sua forma de criação 

ou adaptação cultural, encontramos marcas linguístico-culturais próprias 

do povo surdo: as personagens utilizam sinais; as experiências visuais são 

valorizadas; a língua de sinais é evidenciada e o surdo é compreendido e 

respeitado na sua diferença.  

 

As produções literárias que nascem da comunidade surda e para os surdos, 

tanto na sua forma sinalizada quanto na sua forma escrita, possibilitam o 

ǉǳŜ ²ƻƻŘǿŀǊŘ όнлмнύ Ŝ Iŀƭƭ όнлмнύ ŘŜƴƻƳƛƴŀƳ ŘŜ άƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ ŎǳƭǘǳǊŀƭέΦ 

Ao identificar-se com as personagens surdas, suas vivências e experiências, 

o surdo encontra a oportunidade de fortalecer e manter os valores 

linguístico-culturais de seu povo; encontra também um espaço fecundo 

para que o processo de aprendizagem - tanto da língua de sinais como da 

língua escrita - fique mais significativo, visto que a literatura contribui para 

a aproximação e identificação de seus dramas, experiências e valores.  

 



 
 

  
 

A concepção de literatura como encontro de si e do processo de sentidos e 

significados pode ser encontrada em Todorov (2009) e Compagnon (2009), 

quando afirmam que a literatura contribui para que sejamos mais 

humanos; desenvolve nossa capacidade de refletir e questionar o contexto 

em que vivemos, transformar a nós e ao outros; ajuda a nos tornar seres 

humanos melhores. Essas competências podem ser comparadas ao que 

bƎǳƎƛ όмфусύ ŘŜƴƻƳƛƴŀ άŘŜǎŎƻƭƻƴƛȊŀœńƻ Řŀǎ ƳŜƴǘŜǎέΦ 9ǎǎŜ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ǘŜƳ 

como uma das suas características a contestação das relações de poder que 

inferiorizam culturas e línguas. Para esse crítico, assim como a cultura pode 

ser um meio de colonizar, dominar e oprimir, também pode ser uma forma 

de libertar e transformar as relações, descolonizando práticas excludentes 

e preconceituosas.  

 

Nessa perspectiva, afirmamos que a literatura surda, enquanto produção 

cultural, contribui para uma educação descolonizadora de práticas 

opressoras, excludentes e preconceituosas em relação aos surdos. A 

literatura surda apresenta as diferenças e valores linguístico-culturais do 

povo surdo, contestando as relações de domínio cultural exercidas pelo 

ouvinte ao longo da história e que até hoje ainda estão presentes em vários 

contextos de vivências da pessoa surda.  

 

Inspiradas nesse contexto e a partir de contato com obras como Direitos do 

pequeno leitor, de Patrícia Auebach e Odilon Moraes (2017) e a Menina dos 

livros, de Oliver Jefers e Sam Winston (2017), elaboramos uma história que 

aborda a experiência do leitor surdo, pois percebemos que algumas obras, 

em especial as citadas, destacam a experiência do leitor com o livro, 

apresentando esse processo como algo prazeroso e instigante. Contudo, as 



 
 

  
 

experiências retratadas nas obras são de pessoas ouvintes com a língua 

falada e escrita. Essas experiências se distanciam dos valores e experiências 

linguístico-culturais do povo surdo. 

 

Pensando na criança surda e no surdo leitor - tanto da língua portuguesa 

escrita quanto da língua de sinais - refletimos sobre como seria essa 

experiência para o surdo e colocamo-ƴƻǎ άƴƻ ƭǳƎŀǊ ŘŜέΥ ǇŀǊŀ ƻǎ ƻǳǾƛƴǘŜǎΣ ƻ 

livro abre possibilidades e essas experiências são descritas pensando nos 

ouvintes, na sua relação com a palavra e a fala, entretanto, a criança surda 

tem as experiências visuais e as mãos como valores para a aprendizagem; 

então, por que não pensar em uma história em que a experiência estética 

com a literatura é reconhecida e encontrada a partir das  mãos? Buscamos, 

assim, encontrar imagens, paisagens e situações com as quais os surdos se 

identificassem. Não seguimos o enredo de nenhuma obra. Preferimos 

pensar em destacar alguns elementos próprios da narrativa (personagem, 

espaço, tempo) para traduzir essa experiência.  

 

Então, criamos uma história, a fim de aproximar os valores linguístico-

culturais do povo surdo das experiências que a literatura pode 

proporcionar, almejando que cada um deles também possa encontrar na 

literatura, expressa nas suas diferentes formas (visual; escrita; sinalizada), 

o encantamento do processo de aprendizagem, estimulando-os a aprender 

mais, a conhecer mais, a mergulhar no mistério dos sinais e das palavras. A 

seguir, passamos a narrar nossa história:  

  



 
 

  
 

Literatura na ponta dos dedos 

 

ssa é a história de   um surdo que, certa vez, viu uma porta em suas 

mãos. Um dia, ele olhou pela fechadura e viu muitos livros, mas livros 

diferentes: eles tinham mãos! Olhou para a porta e ela estava fechada. 

Queria muito entrar naquele lugar para conversar em sinais e conhecer 

aqueles livros que nunca tinha visto! 

lhou para seus dedos e percebeu que em cada um deles existiam 

chaves de diferentes tamanhos, formas e cores, e foi então que resolveu 

abrir as portas que encontrava; com a ajuda dos livros que tinham mãos, 

aprendeu a ler o mundo em qualquer hora que precisasse.  

Suas mãos o envolveram completamente e, quando percebeu, estava 

dentro da floresta encantada bilíngue. As árvores tinham mãos, 

declamavam poesias em sinais, sinalizavam histórias, tinha também livros 

escritos guardados em seus troncos. Dentro dessa floresta encantada 

bilíngue, encontrou a magia e os segredos dos sinais e das palavras! 

uas mãos permitiam a convivência com personagens surdas. 

Conheceu os três porquinhos surdos, o patinho surdo, a chapeuzinho 

vermelho surda... e o lobo mau, aquele danado, também sabia sinais! Com 

a ajuda da arara intérprete também podiam se comunicar com os ouvintes. 

 movimento das mãos, em cada sinal, o conduzia, em seu próprio 

tempo e espaço, ao 

conhecimento de seus 

monstros internos e 

externos, mas também 




















































































